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kanindé

palavra de origem tupi-guarani que originou o ter-
mo Canindé, utilizado para nomear a arara, o povo 
indígena originário e o território. Também significa 
barulho, altas vocalizações. Kanindé é a Terra, o 
Campo e a Luta.
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resumo

 O objeto de estudo da pesquisa é a relação 
do morador do Campo e pequeno produtor da zona 
rural com a sede do município. Para isso, primeira-
mente é traçado um panorama da ocupação do es-
paço rural brasileiro em diversas escalas, que pos-
teriormente se aproxima do recorte populacional de 
enfoque: a população rural de Canindé, município 
localizado no Sertão do Estado do Ceará. São ana-
lisadas ainda as questões que envolvem os trans-
portes intramunicipais que diariamente partem dos 
distritos e assentamentos rurais até a sede, possi-
bilitando as trocas culturais entre Campo e Cidade.
 O trabalho visa também realizar um estu-
do sobre a dimensão infraestrutural da Arquitetura 
ao aplicar alguns de seus conceitos na concepção 
de um projeto que possa abrigar as atividades de 
mobilização comunitária, comerciais, culturais e 
educacionais desse público ao se reunirem na sede 
do município, transformando-se assim em um di-
recionador de fluxos e importante equipamento co-
munitário. Com esta pesquisa objetiva-se dar maior 
visibilidade às atividades e à história dessa parcela 
da população de Canindé, que apesar de sua im-
portância nas lutas do Campo em escala nacional 
nas últimas décadas, ainda é pouco conhecida e 
pode ser mais valorizada como constituinte da his-
tória do município. Vale destacar que, sobretudo, 
este trabalho tem a intenção de homenagear o povo 
camponês e sua luta diária pela terra, pela cultura e 
pelo direito à memória para suas tradições.



abstract

 The object of study of the research is the 
relationship between rural residents and small 
producers in rural areas with the municipality’s 
headquarters. To do this, firstly, an overview of 
the occupation of Brazilian rural space is outlined 
at different scales, which later approaches the 
population section of focus: the rural population 
of Canindé, a municipality located in the Sertão of 
the State of Ceará. Issues involving intra-municipal 
transport that daily depart from districts and rural 
settlements to the headquarters are also analyzed, 
enabling cultural exchanges between Countryside 
and City.
 The work also aims to carry out a study 
on the infrastructural dimension of Architecture by 
applying some of its concepts in the design of a 
project that can house the community mobilization, 
commercial, cultural and educational activities 
of this public when they gather at the municipal 
headquarters, transforming them into become a 
flow driver and important community equipment. 
This research aims to give greater visibility to the 
activities and history of this part of the population 
of Canindé, which despite its importance in rural 
struggles on a national scale in recent decades, 
is still little known and can be more valued as a 
constituent of history. of the municipality. It is worth 
highlighting that, above all, this work is intended to 
honor the peasant people and their daily struggle 
for land, culture and the right to memory for their 
traditions.
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01
introdução

Festejos em Canindé. Foto por: 
Marcel Gautherot, 1953. Fonte: 
Instituto Moreira Sales.



 O centro das cidades de pequeno 
e médio porte no interior do Ceará são im-
portantes pontos de convergência de flu-
xos com as mais diversas finalidades. Seja 
para resolver assuntos burocráticos, ter 
acesso aos serviços de saúde e até mesmo 
fazer compras, os cidadãos deslocam-se 
diariamente até esse lugar que por vezes 
não conta com equipamentos e serviços 
suficientes para acolhê-los. Quando se 
trata do deslocamento diário dos cidadãos 
provenientes da zona rural dos municípios, 
essa situação adquire um grau de comple-
xidade maior, pois grande parte deles de-
pende de transportes coletivos fiscalizados 
pela prefeitura que possuem horários res-
tritos de funcionamento.
 Tendo como pano de fundo a ques-
tão dos deslocamentos diários dessa par-
cela da população, podemos analisar ain-
da, no contexto de um município do sertão 
do Ceará que conta com uma população 
superior a 70.000 habitantes, a importância 
da presença de equipamentos arquitetôni-
cos com dimensão infraestrutural capazes 
de abrigar diversos serviços e atividades 
específicas do morador do campo. Nesse 
sentido, o trabalho objetiva analisar o per-
fil do cidadão proveniente da zona rural e 
sua relação com a sede do município sob 
o olhar crítico da arquitetura e urbanismo 
buscando, ainda, analisar de que forma o 
profissional e pesquisador pode contribuir 
para o aprimoramento da situação estuda-
da.
 Nesse sentido, foram escolhidos 
três aspectos principais a serem analisa-
dos: A Terra, O Homem e A Luta, tendo 
como inspiração a estrutura de capítulos 

da obra literária Os Sertões, de Euclides da 
Cunha. Esses tópicos representam o Cam-
po, o morador da zona rural e sua relação 
com a sede do município, bem como as 
principais atividades e serviços demanda-
dos por esse grupo que por vezes tem sua 
participação ativa nas decisões do municí-
pio dificultada pela insuficiência na divul-
gação de informações por parte dos órgãos 
competentes, aliada ainda ao distancia-
mento territorial entre as localidades rurais 
e os locais de mobilização por melhorias 
urbanas.
 Para alcançar uma análise apurada 
do camponês e sua rotina na atualidade é 
necessário primeiro se desprender de de-
finições pré-concebidas, conforme afirma 
Bezerra (2011):

 Dessa forma, observa-se a im-
portância de estudos com foco nos ha-
bitantes da zona rural, bem como a exis-
tência de equipamentos que consigam 
atender suas necessidades. Sejam elas 
da esfera educacional, comercial, cultu-
ral e até mesmo comunitária, todas as 
manifestações devem ser acolhidas e 
visibilizadas por meio da concepção de 
espaços capazes de incentivar a reali-
zação dessas atividades da forma mais 
satisfatória possível para seus usuários.
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 “Ao analisar o camponês de-
ve-se considerar vários elementos 
que incluem seu modo de vida, suas 
relações de trabalho com a terra,en-
fim, as particularidades e transfor-
mações dessa classe.”

(BEZERRA, 2011, p.12)
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1.1 justificativa

 O presente trabalho apresen-
ta como justificativa o interesse inicial da 
autora em compreender a dinâmica dos 
moradores e pequenos produtores da zona 
rural do município de Canindé - CE, bem 
como suas relações com a sede do municí-
pio. Soma-se a isso o desejo de explorar a 
temática do Campo em diversas escalas de 
análise, tendo como enfoque os cidadãos 
que se relacionam com a agricultura fami-
liar, bem como a população da zona rural 
que possui menores condições financeiras, 
uma vez que, historicamente, os estudos 
e investimentos no Campo estão em sua 
maioria voltados àqueles que já foram his-
toricamente favorecidos.
 Conforme o que afirma Viviane dos 
Santos Bezerra, o camponês por vezes é 
colocado em segundo plano em pesquisas 
sobre a formação do território rural nacio-
nal, que acabam por favorecer as classes 
dominantes em seus registros, ou seja, os 
grandes produtores e latifundiários:

 Dessa forma, a pesquisa busca 
ressaltar o protagonismo dessa parcela 
da população não apenas para a pro-
dução de alimentos, mas também como 
importante agente de formação da cul-
tura e fomentador da consciência so-
cial junto ao fortalecimento comunitário 
para outros grupos historicamente des-
favorecidos. Escolheu-se essa temáti-
ca, ainda, por sua capacidade de forne-
cer o embasamento teórico necessário 
para a concepção de uma intervenção 
arquitetônica e infraestrutural que pos-
sibilite uma melhora da experiência dos 
moradores da zona rural ao se desloca-
rem diariamente até a cidade.
 A problemática foi identificada a 
partir de visitas ao Centro da cidade de 
Canindé no período matutino, em que

 “Desse modo, muito do que 
se conhece a respeito da apropria-
ção das terras no Brasil está ligado ao 
pensamento de uma classe dominan-

te que deixou registrado o que lhe 
convinha, procurando garantir a sus-
tentação desses direitos de forma 
institucional, criando leis que os am-
parasse.”

(BEZERRA, 2011, p.03)

Figura 1: Transportes coletivos oriundos da zona rural estacionados ao redor da Praça 
Cruz Saldanha. Fonte: acervo da autora.
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foi observada uma forte presença de trans-
portes públicos oriundos dos distritos da 
zona rural, popularmente conhecidos como 
“carros de horário”, estacionados em de-
terminadas áreas do bairro. Identificou-
-se que a chegada e permanência desses 
transportes é um potencial de agregação 
de canindeenses da área rural. Apesar de 
representar um fluxo considerável na cida-
de, o acolhimento a essa população que se 
desloca diariamente para acessar serviços 
que estão localizados na sede mostra-se 
insuficiente e por vezes, secundarizado na 
dinâmica urbana. Os veículos ficam esta-
cionados ao redor da praça Cruz Saldanha 
(conhecida como “Praça Azul”), local que 
originalmente não foi projetado para essa 
função (ver Figura 1).
 Aliado a isso, os cidadãos da zona 
rural não encontram áreas de espera som-
breadas, resultado de uma dinâmica que 
se adaptou ao meio por não possuir locais 
específicos para a sua realização. Espera-
-se apontar uma solução para a proble-
mática, transformando-a em potencialida-
de de concentração de fluxos para o local 
onde estarão os serviços da intervenção 
arquitetônica e paisagística elaborada.
 Outra questão levantada está rela-
cionada com a Feira de Agricultores que é 
organizada pelo Sindicato dos Produtores 
Rurais de Canindé. A chamada feira das 
frutas ocorre semanalmente às quartas-
-feiras ao longo da Rua Professora Mer-
cês Santos, local designado pela gestão 
municipal. Assim como o local de esta-
cionamento dos carros de horário, a feira 
atualmente não conta com a infraestrutura 
adequada para o seu acontecimento. Por-
tanto, objetiva-se incorporar a característi-
ca de abrigo para as feiras de agricultores 
na intervenção proposta.
 Justifica-se ainda a escolha de um 
centro educacional e comunitário voltado 
às necessidades do morador do campo e 

produtor rural. Com ele, busca-se incen-
tivar a formação acadêmica (com foco na 
Educação de Jovens e Adultos) e profissio-
nal dessa parcela da população caninde-
ense, bem como fomentar o fortalecimento 
comunitário e cultural por meio de espaços 
de livre apropriação para atividades diver-
sas. A pesquisa está, ainda, de acordo com 
o objetivo de desenvolvimento urbano do 
município, conforme está descrito no artigo 
10 do Plano Diretor Participativo de Canin-
dé (Lei Nº1651/2000), em que consta:

 Por fim, cabe mencionar ain-
da o interesse em, com a pesquisa, 
sistematizar, armazenar e interpretar 
informações sobre o município de Ca-
nindé, além de fomentar nas próximas 
gerações de estudantes de Arquitetura 
e Urbanismo o interesse em pesquisar 
problemáticas de municípios de peque-
no e médio porte junto da proposição 
de possíveis soluções para cada con-
texto. A inserção de estudos no meio 
acadêmico sobre as cidades do interior 
do país se torna cada vez mais neces-
sária para que se formem profissio-
nais conscientes da realidade nacional 
como um todo e que sejam capazes de 
levar as melhores arquiteturas possí-
veis, independente de sua localização 
territorial ou geográfica.

 “A política de desenvolvimento 
urbano tem por objetivo atuar na pro-
moção da organização espacial para 
o crescimento saudável e equilibrado 
dos setores urbanos e comunitários, na 
oferta de infraestrutura, na eliminação 
e controle de conflitos de uso, de forma 
a estimular os usos compatíveis.”

(PDP/Canindé, 2000.)
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1.2 objetivo geral

 A pesquisa tem como objetivo ge-
ral a criação e desenvolvimento de uma 
proposta arquitetônica de um centro co-
munitário e espaço de formação de jovens 
e adultos no município para atender a po-
pulação da zona rural de Canindé, cidade 
localizada no sertão do Ceará, que se des-
loca diariamente até a sede do município. 
Além disso, busca-se ainda realizar a pro-
posição de um novo local para a Feira dos 
Agricultores de Canindé, sendo organizada 
pelo Sindicato dos Produtores Rurais no 
Centro da cidade. Com essas intervenções, 
espera-se o melhoramento da experiência 
dos habitantes do Campo na Cidade, junto 
do incentivo ao fortalecimento comunitário 
e aumento da sensação de pertencimento 
nas dinâmicas entre urbano e rural ao gru-
po social de enfoque da pesquisa.

1. Fazer uma pesquisa bibliográfica sobre 
o panorama do campo nos níveis na-
cional, regional e municipal;

2. Analisar e compreender o perfil do mo-
rador do campo e produtor rural, além 
da sua relação com a sede do municí-
pio;

3. Entender a importância dos espaços 
multifuncionais para o fortalecimento 
comunitário no contexto estudado;

4. Levantar dados sobre o município de 
Canindé-CE, tendo como enfoque os 
distritos e assentamentos da zona rural 
e suas relações com a Sede.

objetivos específicos

Figura 2: Atual local da “Feira das Frutas”.
Fonte: acervo da autora.
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1.3 metodologia

 Visando a elaboração de uma pro-
posta coerente com os objetivos e coesa 
com o contexto estudado, foram adotados 
alguns procedimentos metodológicos. De 
início, foi feita uma aproximação da temá-
tica por meio de revisão bibliográfica 
de livros, artigos científicos, teses, disser-
tações, trabalhos de graduação, revistas e 
outras fontes que abordam a zona rural nas 
diferentes escalas de estudo pretendidas.
 Aliado a isso, foi feita uma pesqui-
sa exploratória de dados da zona rural 
pré-existentes a nível nacional, estadual 
e, de maneira mais detalhada, municipal. 
Para isso, foram consultadas as bases de 
dados de instituições como IBGE, IPECE, 
INCRA, SDA, dentre outros. Como comple-
mento da aproximação por meio de biblio-
grafias, foram feitas visitas de campo ao 
sítio do projeto, ao local onde acontece a 
Feira dos Agricultores bem como à sede 
do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de 
Canindé a fim de observar e compreender 
a interação da população do Campo com 
determinadas áreas da cidade.
 Quanto aos dados a respeito do 
município, foram encontradas dificuldades 
devido a localização do projeto e, em al-
guns casos, ausência ou insuficiência de 
sistematização dos dados por parte das 
autoridades competentes. Para suprir par-
te das necessidades, foram feitos levan-
tamentos através de observação de ima-
gens de satélite e visitas ao local, junto da 

espacialização - recorrendo a produção 
de mapas, diagramas, dentre outras 
formas de representação gráfica - de 
dados disponibilizados em formato de texto 
pelas secretarias e demais órgãos consul-
tados. A problemática enfrentada evidencia 
parte dos empecilhos ao planejamento e 
concepção de projetos em cidades de mé-
dio e pequeno porte, principalmente quan-
do o público-alvo dos estudos é a popula-
ção residente na zona rural.
 A partir do embasamento propor-
cionado pelas etapas anteriormente cita-
das, foi possível estabelecer os critérios 
adotados para a escolha do sítio e estrutu-
ração da proposição arquitetônica almeja-
da. Há, ainda, a elaboração de um progra-
ma de necessidades base para o projeto, 
que poderá ser expandido e modificado 
conforme as solicitações dos usuários.
 Com a finalidade de conceber uma 
intervenção flexível e adaptada ao contexto, 
foi adotada uma metodologia de proje-
to que parte da abstração, utilizando-se 
de conceitos, técnicas e operações que faz 
uso de obras de referência para, por meio 
da abstração seguida da aproximação com 
o problema real, extrair dispositivos proje-
tuais. Em conclusão, o projeto elaborado é 
representado em diagramas, programa de 
necessidades, desenhos técnicos e pers-
pectivas tridimensionais que possam dire-
cionar a uma leitura clara da proposta.





02
a Terra

Cachoeira dos Coelhos, zona 
rural de Canindé, 2019. Fonte: 
WF Imagens Aéreas.



 “A conclusão é que terra é mais do que 
terra. Esse símbolo, que se liga visceralmente 
à vida, é propriamente o lugar histórico dessas 
lutas, sucessoras das mais primitivas lutas dos 
índios, dos negros e dos camponeses que, na 
sofrida busca do próprio chão, foram desco-
brindo as outras dimensões do seu combate. 
Terra é dignidade, é participação, é cidadania, 
é democracia.”

- Dom Tomás Balduíno
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 Conforme afirmam Rocha e Cabral 
(2016, p. 76), é relevante uma abordagem 
histórica sobre a questão agrária no Brasil 
desde a colonização do país pelos portu-
gueses, pois é neste período que se origina 
o processo histórico que derivou o cenário 
atual do campo brasileiro.
 Nesse sentido, neste tópico será 
traçado um breve panorama histórico do 
Campo no Brasil em diversas esferas e em 
diferentes épocas para que possamos, as-
sim, compreender parte das questões agrá-
rias que perpassam o cotidiano do morador 
da zona rural e, por vezes, se impõe como 
condicionantes para fatores econômicos e 
educacionais específicos. Essa porção do 

território será analisada sob as escalas na-
cional, estadual e municipal. A última es-
fera contará ainda com um breve histórico 
de ocupação junto da análise dos distritos 
da zona rural de Canindé, bem como suas 
influências para a formação cultural, eco-
nômica e educacional do município.
 A seguir, é abordado o perfil do mo-
rador da zona rural, sua relação com a sede 
do município, além de suas principais ativi-
dades cotidianas. Ao buscar compreender 
os costumes da população alvo da pesqui-
sa, objetiva-se conseguir o embasamento 
teórico necessário para a proposição pro-
jetual a ser pensada para a localidade.

2.1 o Campo no Brasil

 Desde o período colonial Campo e 
a produção agrícola tem sido foco dos in-
vestimentos governamentais e privados. A 
ocupação do território foi intensificada com 
a exploração de grandes porções de terra 
para fins agrícolas. É possível perceber que 
a agricultura e a ocupação do espaço rural 
do país até hoje lutam para se desvencilhar 
da herança do passado colonial, época em 
que a economia nacional era majoritaria-
mente embasada no latifúndio e na mono-
cultura, ambos voltados para uma cultura 
de exportação de alimentos.
 Os grandes agricultores foram 
destaque não apenas no fator de enrique-
cimento, mas também no que diz respei-
to aos incentivos econômicos da colônia 
nesse grupo específico de produtores. A 
economia nacional era constantemente 
modificada para atender as demandas do 
mercado internacional, conforme afirma 
Souza (2013):

 A história oficial tende a valorizar os 
grandes produtores, enquanto os peque-
nos produtores e camponeses são relata-
dos como agentes secundários na trans-
formação do espaço rural. Ao contrário do 
que é amplamente difundido pelas classes 
dominantes, o camponês possui um papel 
fundamental na formação cultural e territo-
rial do país por ser um povo com um pro-
fundo histórico de lutas pelo direito à terra 
e por condições dignas de produção.

a. breve histórico da ocupação do Campo no Brasil

 “No Brasil, a agricultura foi 
bastante marcada pelas suas origens 
coloniais, que possuía como modelo de 
incentivo de economia e de sociedade, 
o incentivo aos latifúndios, as monocul-
turas, destinadas à exportação e a mão 
de obra escrava. Os sucessivos ciclos 
econômicos corresponderam à evolução 
e variação do mercado internacional, 
deixando o setor agrícola suscetível às 
alterações nos padrões de exportação.”

(SOUZA, 2013, p.16)

introdução
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 Em um contexto em que a estru-
tura fundiária se embasou na distribuição 
de grandes porções de terra nas mãos de 
poucos senhores desde os primeiros anos 
do processo da colonização do Brasil, os 
camponeses encontram dificuldades para 
a permanência na área rural. Para Rocha e 
Cabral (2016, p. 76), “os latifúndios predo-
minam no país e os camponeses que con-
seguem permanecer no campo vivem em 
situações difíceis, pois os investimentos do 
Estado para os pequenos agricultores são 
ínfimos diante das necessidades que eles 
apresentam.”
 Nos primeiros anos pelos portu-
gueses, o que se observou foi uma transfe-
rência direta do conceito de propriedade e 
da cultura mercantilista europeia para uma 
localidade que anteriormente não possuía 
esses costumes, mas sim explorava as 
possibilidades do solo de forma comunitá-
ria. Logo, o conceito de propriedade priva-
da como era praticado na Europa pareceu, 
inicialmente, estranho aos primeiros povo-
adores das terras que hoje conhecemos 
como Brasil.
 Já nessa época se iniciou a cultu-
ra de exploração das terras nacionais com 
foco no mercado internacional por meio da 
prática de escambo, que consistia na ex-
ploração dos povos indígenas para a ex-
tração de pau-brasil, recurso este que era 
trocado por objetos de valor ínfimo, como 
espelhos, pentes, machados, dentre ou-
tros. Essa forma de exploração da terra e 
do trabalhador ainda perdurou por cerca 
de trinta anos, período esse em que não 
ocorreu distribuição de terras nem foi ini-
ciado o povoamento do local por parte dos 
portugueses (SERRA, 2003).
 Após a decisão de Portugal por 
ocupar e colonizar definitivamente o Brasil, 
foi instaurado um sistema econômico ain-
da baseado na exploração da terra, desta 
vez motivado pela monocultura da cana-

-de-açúcar, produto bastante valorizado no 
mercado internacional da época. Conforme 
a demanda por esse produto foi crescen-
do, o país foi adaptando o seu espaço rural 
para comportar cada vez mais grandes fa-
zendas e engenhos voltados à sua produ-
ção, restringindo assim a ocupação dessa 
porção do território pelos pequenos produ-
tores, que na época estavam voltados para 
a chamada agricultura de subsistência.
 Ainda na época do cultivo da cana, 
o país passou pela sua primeira divisão de 
terras por meio do sistema de sesmarias e, 
posteriormente, de capitanias hereditárias. 
Nele, a Coroa portuguesa concedia gran-
des porções de terra para poucos benefi-
ciários, os capitães donatários, instalarem 
grandes centros de cultivo e moagem de 
cana junto aos engenhos.
 O regime de sesmarias, terras a se-
rem doadas no Brasil pela Coroa a partir 
do século XIV, e, posteriormente o de ca-
pitanias hereditárias, já representavam um 
costume exploratório antigo de Portugal. 
Nele, os colonizadores concediam glebas 
aos sesmeiros que poderiam ficar com as 
mesmas sob a condição de cultivar pro-
dutos agrícolas voltados à exportação. No 
regime de capitanias hereditárias, o terri-
tório nacional foi dividido inicialmente em 
14 capitanias distribuídas para 12 dona-
tários - dotados de total responsabilidade 
pelos investimentos no território - a serem 
repassadas de pai para filho ao longo das 
diferentes gerações.
 Dessa forma, os portugueses con-
seguiam altos lucros com baixos investi-
mentos junto do povoamento do território, 
evidenciando ainda mais o embasamento 
da economia da Colônia na exploração do 
latifúndio para fins de exportação. Deu-se 
início, assim, ao processo de concentração 
fundiária do país, que está diretamente co-
nectado à concentração de renda e terra 
nas mãos de poucos.

“O campo
brasileiro é

resultado deste
processo histórico 

que culminou em um 
campo desigual.”

(ROCHA E CABRAL, 2016, p.76)
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 Mesmo após a instituição do Go-
verno Geral (1549-1763) que objetivava 
certa centralização administrativa, as capi-
tanias não perderam sua influência sobre o 
território nacional graças à importância das 
grandes lavouras para a monocultura em 
larga escala. Para atender às solicitações 
de mercado, o Brasil passou a explorar 
cada vez mais o sistema de plantation, que 
tem como bases o latifúndio, monocultura, 
exploração de mão-de-obra escravizada e 
produção voltada ao comércio exterior. Per-
cebe-se, então, a constituição histórica do 
espaço rural brasileiro fortemente marcada 
pela posse de terras nas mãos de poucos 
proprietários.
 Conforme afirmam Rocha e Cabral 
(2016), o regime antigo de distribuição de 
terras teve seu fim no Brasil após a procla-
mação da independência no ano de 1822, 
uma vez que esse sistema era oriundo da 
legislação portuguesa, que perdeu sua in-
fluência em territórios brasileiros.
 Em paralelo à produção incenti-
vada pelo governo, havia ainda os peque-
nos agricultores, camponeses que faziam 
uso de suas pequenas propriedades para 
cultivar gêneros alimentícios voltados ao 
mercado interno e para consumo próprio. 
Nomeada em diversas bibliografias como 
agricultura de subsistência, essa forma de 
cultivo era administrada principalmente 
por pequenas famílias e sempre constituiu 
a rotina das atividades produtivas do país 
(MATTEI, 2014).
 O povo camponês foi desfavoreci-
do em diversos momentos da história do 
país, principalmente no contexto colonial, 

uma vez que não tinha a possibilidade de 
ser proprietário de terras nem de trabalhar 
nas grandes lavouras, que faziam uso de 
mão-de-obra escrava. O que se pode ob-
servar é que a agricultura de subsistência, 
ou agricultura familiar, mesmo com toda 
sua importância para a economia local e 
na formação histórica do país, não recebeu 
incentivos econômicos adequados como 
ocorreu nas grandes propriedades e, por 
vezes, teve sua existência dificultada por 
meio de sanções legais.
 Tendo como exemplo a Lei de 
Terras (1850), que proibiu a ocupação de 
terras devolutas (terras públicas sem uso) 
e impôs como forma de aquisição das 
mesmas a compra em dinheiro, o que se 
observa no Brasil é uma prática histórica 
de favorecimentos legais aos grandes la-
tifundiários. Até mesmo o Estatuto da Ter-
ra (1964), política instituída no período da 
ditadura militar que instituiu o conceito de 
reforma agrária e estabeleceu uma série 
de parâmetros para os imóveis rurais, na 
realidade não objetivava a redistribuição 
fundiária, uma vez que traz os pequenos 
produtores para as terras devolutas do Es-
tado.
 Logo, mesmo com os avanços das 
últimas décadas, o Campo continua sen-
do um espaço de desigualdade e intensas 
disputas em que o povo camponês, apesar 
de sua força de trabalho aliado à sua im-
portância história e econômica, acaba na 
maior parte das vezes sendo desfavoreci-
dos pelos demais agentes transformadores 
do espaço rural.

b. relação entre a zona rural e a sede
    dos municípios brasileiros

 No tópico anterior, vimos a relação 
direta das atividades rurais no processo 
de povoamento do território e nos diversos 
ciclos econômicos da história do país. É 
evidente a importância da zona rural bra-
sileira para a construção da cultura nacio-
nal, principalmente no que diz respeito aos 
pequenos produtores. Neste tópico, serão 
abordadas as atuais conceituações que 
envolvem o espaço rural junto de uma bre-
ve análise da sua relação com a sede dos 
municípios.
 De acordo com o que defende Hes-
panhol (2013, p. 104), antes de serem ini-
ciadas as discussões que envolvem o rural 
e o urbano é necessário traçar um paralelo 
com as conceituações de campo e cidade, 

pois uma clara distinção entre os termos 
deste par dialético representam a chave 
para a compreensão dos diferentes pro-
cessos que envolvem as localidades. Os 
termos rural-urbano e campo-cidade ape-
sar de opostos representam, na verdade, 
duas partes indissociáveis ao longo da his-
tória, sendo praticamente impossível com-
preender as definições do primeiro sem 
traçar uma contraposição com o segundo 
e vice-versa. Ambos são agentes transfor-
madores do espaço e da sociedade, sendo 
fundamental o entendimento do todo para 
que se possa definir suas referidas partes, 
conforme afirma Hespanhol (2013, p. 104-
105):
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 No meio acadêmico, as relações 
entre espaço rural e urbano são estudadas 
por meio de duas abordagens principais: 
dicotômica e continuum. A abordagem di-
cotômica afirma que campo e cidade se 
apresentam como diametralmente opostos 
e com poucas possibilidades de interação. 
Já na continuum, é defendida a ideia de 
que  tais localidades são complementares 
com diferentes níveis de integração entre 
si, diferindo da abordagem continuum dá 
maior foco em uma forte relação de con-
traste que limita as interações e trocas cul-
turais.
 Neste trabalho, será dada maior 
ênfase no continuum, principalmente por 
sua segunda vertente, que defende as rela-
ções de aproximação entre cidade e campo 
que mesmo sendo cada vez mais profun-
das por conta da globalização em diversas 
escalas, não suprime as particularidades 
que caracterizam cada um desses espa-
ços.
 O processo de identificação do que 
deve ser considerado urbano ou rural ocor-
re de maneiras diferentes em cada país. No 
Brasil, por exemplo, conforme afirma Girar-
di (2008), ‘é baseada na lei e desconsidera 
o mensuramento de características como 
o tamanho populacional, ocupação, renda 
ou pressão antrópica’. Essa divisão toma 
como base majoritariamente os dados de 
área das localidades, dividindo a população 
em rural ou urbana considerando apenas a 
localização geográfica de suas habitações.
 As atuais definições utilizadas 
como base para essa classificação foram 
elaboradas a partir de estudos do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 
que considera urbanas as sedes municipais 
e distritais cujos limites territoriais são es-
tabelecidos pela legislação municipal. Já as 

áreas rurais são as porções do município 
que não se encaixam nas características 
descritas ficando, assim, definidas como a 
área que está fora dos limites urbanos.
 Podemos analisar a relação entre o 
rural e o urbano tomando como ponto de 
partida os recentes incentivos à integração 
entre campo e cidade. Tais incentivos se 
tornaram mais presentes a partir do mo-
mento em que diferentes gestões ao longo 
do território brasileiro começaram a adotar 
uma postura de desenvolvimento regional 
sustentável em contrapartida com o mode-
lo praticado anteriormente, que dava im-
portância apenas ao crescimento e desen-
volvimento industrial das cidades, tratando 
o campo como um anexo das mesmas.
 O desenvolvimento regional sus-
tentável, na perspectiva de Marcuzzo e 
Ramos (2008) considera ainda a melhora 
da qualidade de vida de toda a população 
envolvida no processo sem trazer prejuízos 
para nenhuma das partes, independente-
mente de estar localizado em meio rural ou 
urbano, sendo descrito como:

 As relações entre campo e cidade 
podem ser entendidas como um reflexo da 
globalização imposta pelo capital. A conti-
nuidade dos espaços ao longo do território 
municipal evidencia uma crescente inte-
ração por meio de trocas culturais e até 
mesmo de serviços básicos, tornando o 
urbano e o rural cada vez mais próximos. 
Entretanto, essas interações são por ve-
zes prejudicadas pela desigualdade social 
e territorial, que acabam por dificultar o 
desenvolvimento igualitário de ambas as 
partes envolvidas. A fim de controlar o au-
mento das desigualdades, é de fundamen-
tal importância a presença de órgãos ges-
tores dessas relações para que elas não 
se tornem apenas uma exploração do rural 
visando o favorecimento do urbano, mas 
que possa beneficiar também o meio rural. 
Sobre essa relação, Lemos (2018) afirma:

 “Historicamente, esses pares 
rural-urbano e campo-cidade não po-
dem ser compreendidos separadamen-
te, já que não existiriam isoladamente, 
pois embora ‘apresentem um conteúdo 
social e histórico específico, sópodem 
ser compreendidos enquanto uma to-
talidade concreta do modo de produ-
ção capitalista’ (SOUZA, 2010, p. 195 
apud LOPES; WENDEL, 2010). Campo 
e cidade, rural e urbano, expressam, 
numa perspectiva marxista, no modo 
de produção capitalista, a culminância 
do processo de divisão técnica, social e 
territorial do trabalho.”

(HESPANHOL, 2013, p.104-105)

 “O desenvolvimento regional 
sustentável, este definido como sendo 
o desenvolvimento que se dá pela sa-
tisfação das necessidades das gera-
ções presentes em uma determinada 
região, sem comprometer a capacidade 
das gerações futuras também podem 
satisfazer as suas necessidades, pro-
movendo o progresso permanente de 
uma comunidade e de seus respectivos 
membros.”

(MARCUZZO e RAMOS, 2008, p.08)
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 Já nas pequenas cidades brasilei-
ras, intensas transformações produtivas e 
sociais foram responsáveis pelas modifica-
ções na relação campo-cidade. Essas mu-
danças estão relacionadas principalmente 
com a evolução dos meios de circulação e 
comunicação, ou seja, por uma fluidez geral 
de fluxos, sejam eles de pessoas, cargas e 
até mesmo informações, conferindo assim 
uma nova forma de sociabilidade entre o 
urbano e o rural.
 Junto a esse avanço tecnológico, 
surgiu ainda uma maior divisão do traba-
lho, principal objeto de estudo nas relações 
espaciais citadas. O desafio de gerir essas 
relações se coloca para os municípios de 
pequeno e médio porte enquanto proces-
sos de transformação e produção do espa-
ço. Atualmente, as relações de trabalho e 
de consumo são as principais motivações 
da integração campo-cidade, sendo essas 

o principal objeto de estudo desta pesqui-
sa.
 Cabe mencionar, ainda, a urgência 
na superação de conceitos ultrapassados 
sobre rural-urbano e campo-cidade. Mui-
tas vezes, o meio rural é tratado como 
sinônimo de falta de progresso e atraso 
tecnológico e cultural, enquanto o urbano 
representa os ideais de modernidade e glo-
balização incentivados pelo capital. Souza 
(2013), defende esse ponto de vista ao 
afirmar:

 Desse modo, é preciso buscar não 
apenas por meio da produção acadêmi-
ca, mas também por decisões projetuais, 
quebrar os paradigmas que envolvem a re-
lação entre zona rural e cidade. As sedes 
dos municípios brasileiros por vezes re-
presentam para a população da zona rural 
um local de congregação e trocas culturais, 
rompendo assim com os mitos de depen-
dência total do rural para com o urbano. 
Esses conceitos apresentam uma relação 
de codependência que deve ser estudada 
e compreendida ser as amarras das defini-
ções pré-concebidas.

 “Parte-se do pressuposto de 
que o entendimento da relação hodier-
na entre campo e cidade, assim como 
entre espaço urbano e rural, perpassa 
pela compreensão de que tal relação é 
um produto social erigido no processo 
de divisão social do trabalho e trans-
formado sob a cadência do amadureci-
mento do modo de produção capitalista, 
cuja tessitura de formas de sociabilida-
de apresenta como idiossincrasia as 
condições imanentes à reprodução da 
sociedade capitalista. Essa é caracteri-
zada por desigualdades complementa-
res, expressas tanto nas formas quanto 
nos conteúdos dos lugares.”

(LEMOS, 2018, p.43)
 “Superar os estereótipos pro-
porcionará que as análises espaciais 
se aproximem do real, atendendo as 
necessidades da população, ao reduzir 
as contradições que estão postas. Os 
espaços devem incorporar serviços e 
funções diversas que atendam a todos 
os cidadãos independentemente do es-
paço ser denominado rural ou urbano.”

(SOUZA, 2013, p.28)

 “Os espaços devem 
incorporar serviços e 
funções diversas que 

atendam a todos
os cidadãos

independentemente
do espaço ser

denominado rural
ou urbano.”

(SOUZA, 2013, p.28)
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c. a importância do pequeno produtor rural para 
a economia nacional

 Antes de relatar dados que com-
provam a importância do pequeno produtor 
rural e da agricultura familiar no Brasil, é 
necessário primeiro recorrer à definição de 
agricultura familiar que consta no Decreto 
nº9.064, de 31 de maio de 2017, uma vez 
que “tem dinâmica e características dis-
tintas da agricultura não familiar” (IBGE, 
2017). Segundo a legislação, pode-se con-
siderar agricultor familiar e empreendedor 
familiar rural aqueles que praticam ativida-
des rurais que correspondam aos seguin-
tes requisitos:
1. Não detenha uma área superior a 04 (quatro) 

módulos fiscais (unidade de medida em hecta-
res que representa a área média das proprieda-
des rurais de cada município);

2. Utilize predominantemente a mão de obra da 
família no empreendimento;

3. Tenha percentual mínimo de cinquenta por cen-
to da renda familiar proveniente das atividades 
do seu estabelecimento ou empreendimento;

4. Dirija seu estabelecimento ou empreendimento 
com sua família.

 Além disso, a definição abrange ainda 
silvicultores, aquicultores, extrativistas, pesca-
dores, povos indígenas, integrantes de comu-
nidades remanescentes de quilombos rurais e 
demais povos remanescentes de comunidades 
tradicionais que atendam aos requisitos ante-
riormente citados. A Política Nacional da Agri-
cultura Familiar objetiva a descentralização; 
sustentabilidade ambiental, social e econômica; 
equidade na aplicação da políticas, respeitando 
os aspectos de gênero, geração e etnia; junto 
da participação dos agricultores familiares na 
formulação e implementação da política nacio-
nal da agricultura familiar e empreendimentos 
familiares rurais.
 Conforme aponta o Censo Agropecu-
ário do IBGE realizado no ano de 2017, a pro-
dução proveniente dos pequenos produtores 
rurais atualmente é responsável por produzir 
mais de 70% dos gêneros alimentícios consu-
midos no cotidiano dos brasileiros, contando 
atualmente com 3,9 milhões de estabeleci-
mentos que correspondem às características 
de agricultura familiar. Ou seja, apesar de não 
contarem com áreas expressivas de terrenos 
agricultáveis se comparada com a agricultura 
não-familiar, as atividades desenvolvidas pelos 
pequenos produtores rurais inferem impacto 
positivo tanto para a economia quanto para a 

saúde alimentar no território brasileiro. Mattei 
(2014) ressalta a importância dessas ativida-
des para o país. Segundo ele:

 Apesar de representar, de acordo com 
o Censo Agropecuário, 76,8% dos estabeleci-
mentos de agricultura do país e movimentar 
cerca de 107 bilhões de reais na economia 
nacional, os pequenos produtores ocupam 
apenas 23% do território total destinado às 
atividades agropecuárias, evidenciando assim 
a forte desigualdade da distribuição fundiária 
brasileira. Quanto às porcentagens de gêneros 
alimentícios, essa atividade é responsável por 
cerca de 70% da produção total de feijão; 34% 
da produção de arroz; 87% da produção total de 
mandioca; 46% da produção de milho; 58% da 
produção de leite e 38% da produção de café 
em território nacional. Cabe mencionar ainda 
que esses alimentos são direcionados ao mer-
cado nacional, sendo responsáveis, assim, pelo 
abastecimento de diversas famílias brasileiras.
 Com base nesses dados, é possível 
constatar o papel decisivo dos agricultores fa-
miliares não apenas para a economia e para a 
produção nacional, mas também para a prote-
ção ambiental e desenvolvimento sustentável, 
uma vez que essa modalidade de cultivo traz 
menos impactos ambientais negativos se com-
parada à produção executada em larga escala e 
voltada para a exportação. Portanto, mostra-se 
fundamental a existência de políticas públicas 
que viabilizem e incentivem a agricultura fami-
liar e, futuramente, possam regulamentar uma 
transição gradual do atual modelo de explo-
ração com viés de exportação para atividades 
mais sustentáveis, cultivando assim uma nova 
imagem para o rural brasileiro em que se des-
tacam a produção dos trabalhadores e os bai-
xos impactos ao meio ambiente.

 “É justamente esta forma de 
produção que se encontra em evidência 
atualmente no meio rural brasileiro, ao 
agregar famílias, propriedades agríco-
las, trabalho na terra, ao mesmo tempo 
em que se cultuam valores e tradições. 
Isto tudo conforma uma grande diversi-
dade econômica, social e cultural que 
dinamiza os processos sociais rurais.”

(MATTEI, 2014, p.77)
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Figura 3: Participação do MST Canindé no Grito dos Excluídos (2022).
Fonte: Brigada Mandacaru.



2.2 a zona rural e a cultura
      popular do Ceará

a. histórico da ocupação do campo no Ceará

 Vimos nos tópicos anteriores que 
a ocupação do território nacional, em seu 
período de colonização, se deu inicialmente 
na zona costeira e posteriormente foi pas-
sando por um processo de interiorização 
com base nos diferentes ciclos econômi-
cos e no desejo de assegurar a dominação 
territorial. No Nordeste, e principalmente 
no Ceará, não foi diferente. Silva e Alencar 
(2015) discorrem sobre o processo de inte-
riorização. Segundo eles:

 Especificamente no Ceará, o que 
se observa é um processo de colonização 
iniciado apenas depois de mais de um sé-
culo do início do processo de colonização 
no Brasil. Esse processo tomou como base 
a apropriação de terras indígenas para fins 
pecuaristas. Embora essa forma de ocu-
pação do território tenha dado origem a 
diversos povoados e fazendas, ele não foi 
acompanhado de uma base legal de divi-
são de terras nem públicas nem privadas.
 De fato, não interessava aos gran-
des fazendeiros a demarcação de suas ter-
ras, uma vez que o gado era criado solto e 
sem essa divisão legal, os pastos puderam 
se expandir sem questões burocráticas. 
Outro fator que influenciou a demarcação 
tardia foi o fato de que ainda não havia um 
contingente populacional significativo no 
Ceará para ocupar toda a área do Estado 
nem para assegurar o respeito às frontei-
ras a serem estabelecidas.
 A demarcação dos limites territo-
riais no Ceará, bem como em todo o Bra-
sil, só contará com bases legais no final da 
década de 1930, em que foi estabelecida a 
Lei n. 331, de 02 de março de 1938. Essa 
lei, elaborada pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística, foi de fundamental 

importância para a consolidação do terri-
tório nacional, uma vez que estabelecia os 
parâmetros para a criação dos municípios 
no país.
 Os municípios (ou termos, a defi-
nição de sua área de jurisdição) eram de 
certa forma autônomos entre si, uma vez 
que as Câmaras Municipais eram as ins-
tâncias responsáveis por eles e possuíam 
funções judiciais, político-administrativas e 
de autoridade policial. Os termos, por sua 
vez, deram origem às vilas, aglomerações 
territoriais que impulsionaram o adensa-
mento da população e a criação de cruza-
mentos entre as rotas do gado, fluxos fun-
damentais para a realização de comércio 
e trocas culturais em solo cearense. Jucá 
Neto (2012) reitera o papel primordial da 
atividade pecuarista e da Igreja para o es-
tabelecimento da atividade comercial no 
Ceará. De acordo com o autor:

 O autor afirma ainda a importância 
de cada um dos atores sociais - população 
indígena, boiadeiros e vaqueiros, Igreja e 
Estado - na construção do desenho territo-
rial formado ao longo dos séculos de ocu-
pação do Ceará. Segundo ele:

 

 “O processo de interiorização 
foi motivado por diversos fatores. No 
Nordeste, por exemplo, além de uma 
medida preventiva à invasão de es-
trangeiros, os entradistas chegavam ao 
interior à procura de pastagem para o 
gado, formando, assim, as grandes fa-
zendas que em apenas um século já se 
estendiam por quase toda a região.”

(SILVA e ALENCAR, 2015, p.55)

 “A instalação dos boiadeiros 
aliada à da Igreja - domesticando a 
população indígena que resistia à ex-
pansão do criatório - e à participação 
do Estado Português - com a fundação 
das vilas significou a possibilidade de 
capitalização em torno da atividade co-
mercial da pecuária.”

(JUCÁ NETO, 2012, p.134)

 “A conquista e a fixação foram 
pautadas por uma rede de consensos e 
intrigas. Os diversos agentes uniram-se 
das mais diversas formas e em tempos 
diferenciados, transformando o espa-
ço. Alternam-se Estado e Igreja, Igreja 
e fazendeiros, fazendeiros e Estado, 
o Estado e os índios, marcando suas 
presenças no território, alterando len-
tamente, por todo o século XVIII, a pai-
sagem natural do sertão e do litoral do 
Ceará.”

(JUCÁ NETO, 2012, p.158)
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 O povoamento do Ceará no perí-
odo colonial foi regido pela criação de 16 
vilas (Aquiraz, Fortaleza, Icó, Aracati, Viço-
sa, Caucaia, Baturité, Crato, Sobral, Granja, 
Quixeramobim, Guaraciaba do Norte, Rus-
sas, Tauá, Lavras da Mangabeira e Jardim), 
que por sua vez foram responsáveis pela 
origem dos 184 municípios atuais. A for-
mação dos municípios, por sua vez, foi um 
processo marcado por sucessivas mudan-
ças provocadas pelo constante processo 
de incorporação e desagregação de áreas.
 Já no que diz respeito à criação e 
ocupação da zona rural, pode-se afirmar 
que foram motivadas pelo fortalecimento 
do conceito de município, que ganhou mais 
autonomia político-administrativa, pois sua 
administração passou a ser feita por um 
prefeito e uma câmara de vereadores. Ele, 
por sua vez, representa ainda a concretiza-
ção das políticas públicas e dos ideais de 
cidadania por proporcionar aos cidadãos a 
oportunidade de exercer seus direitos e de-
veres, além do acesso à serviços.
 O município se caracteriza ainda 
pelo protagonismo de seus distritos, que 
ao se desenvolverem podem optar por se 
desmembrarem dos municípios dos quais 

fazem parte, além de apresentarem pro-
fundas contribuições para as dinâmicas de 
fluxos e de trocas culturais que caracteri-
zam a municipalidade.
 Por fim, pode-se concluir que a 
ocupação do território cearense ocorreu 
de maneira tardia e foi fortemente influen-
ciada pela atividade da pecuária, respon-
sável por levar a economia e a população 
cada vez mais para o interior do Estado. As 
grandes fazendas também possuem um 
papel fundamental nesse processo, repre-
sentando aglomerados que foram respon-
sáveis pela criação de pequenos núcleos 
populacionais, dando origem assim a parte 
dos distritos que conhecemos hoje. A forte 
fragmentação administrativa do Ceará se 
apresenta como um indicativo dos intensos 
processos de alteração dos limites muni-
cipais pelo crescimento e emancipação de 
alguns distritos.
 Dessa forma, os distritos e as se-
des dos municípios cearenses represen-
tam porções territoriais com fortes carac-
terísticas econômicas e culturais que se 
fazem marcantes também na demarcação 
dos territórios no Estado.

b. impactos dos movimentos pendulares na
    rotina dos municípios cearenses

 A temática dos deslocamentos diários 
entre sede e distritos municipais e até mesmo 
entre diferentes municípios que compõem as 
regiões metropolitanas do Ceará ainda não é 
muito explorada pelos teóricos. Entretanto, fa-
z-se perceptível a grande capacidade geradora 
de fluxos que os movimentos pendulares repre-
sentam, sejam eles entre municípios distintos 
ou, em menor escala mas ainda de grande im-
portância, a relação complementar estabelecida 
entre cidade e campo no território interno dos 
municípios cearenses. Todas essas dinâmicas 
são motivadas pela formação de centralidades 
em diversas porções do território. Sobre a cen-
tralidade e seus graus de intensidade, Sousa 
(2019) afirma que:

 Ou seja, os lugares centrais carregam 
em si a representação de um lugar de congre-
gação de serviços e de trocas culturais entre o 
centro do fluxo e as regiões complementares a 
ele. No Ceará, pode-se observar que as cen-
tralidades ocorrem de maneira similar à defi-
nição mencionada. Geralmente, esses lugares 
-as sedes municipais, no caso -, representam 
o principal local de acesso à oportunidades de 
emprego, à educação, a serviços médicos, bu-
rocráticos ou de natureza diversa, além de, na 
maioria dos casos, serem ainda o território com 
maior concentração de equipamentos culturais 
e de comércio (popular ou formal). Motivados 
por essa centralidade, tem se tornado cada vez 
mais comum o deslocamento diário por meio 
de transportes coletivos que partem da zona 
rural com destino à zona urbana do município.
 Assim, junto aos fluxos internos dos 
moradores, as cidades cearenses precisam 
gerir e abrigar também os fluxos dos cidadãos 
provenientes dos distritos. Nem sempre a ges-
tão municipal consegue fornecer o amparo ne-
cessário a essa dinâmica. Mostra-se de funda-
mental  importância  a integração  de  estudos

 “A diferenciação entre os luga-
res centrais ocorre a partir do grau de 
centralidade que exercem, e é medida 
pelo volume de funções centrais, ou 
seja, atividades de distribuição de bens 
e serviços para uma população externa 
residente na região complementar des-
ses centros (também podendo ser cha-
mado de hinterlândia, área de mercado 
ou região de influência).”

(SOUSA, 2019, p.396)
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geográficos, antropológicos e de relações urba-
nas a fim de compreender as particularidades 
dos movimentos pendulares locais para que 
assim possam ser traçadas as estratégias de 
gestão e proposição de equipamentos que pos-

sibilitem uma convivência harmônica entre os 
fluxos, tendo como foco principal o acolhimento 
adequado dos cidadãos que fazem esses des-
locamentos diários.

c. a cultura popular cearense e suas contribuições
    para o fortalecimento territorial

 A cultura popular no Ceará representa 
a resistência dos segmentos populares tradi-
cionais à cultura comercial - também conhe-
cida como cultura de massas-, que tem se tor-
nado cada vez mais hegemônica por conta das 
intensas divulgações publicitárias nos meios de 
comunicação. O que se mostra atualmente é 
que a cultura comercial tem a tendência de ho-
mogeneizar os produtos culturais para as mais 
diversas regiões do mundo, transmitindo assim 
uma ilusão de que as manifestações locais são 
pouco praticadas nos dias de hoje ou se torna-
ram obsoletas.
 Nesse sentido, faz-se cada vez mais 
necessária a valorização do popular em detri-
mento da produção comercial, pois ele repre-
senta parte da identidade regional, além de 
aumentar a sensação de pertencimento ao 
território. Sobre essas manifestações culturais, 
Araújo (2019) afirma:

 Após a criação da UNESCO (Organi-
zação das Nações Unidas para a Educação, a 
Ciência e a Cultura) em 1946, houve a intensi-
ficação do processo de valorização da cultura 
popular, motivada por uma série de ordens na-
cionais a serem estabelecidas a respeito des-
sa “categoria cultural”. Esse acontecimento se 
reflete em nossa região a partir de um projeto 
de lei escrito por Getúlio Vargas em 1951 au-
torizando a criação do Banco do Nordeste do 
Brasil, dando particular ênfase ao artesanato. 
Após isso, o artesanato passou a ser valorizado 
apenas por seu caráter econômico, deixando 

suas características culturais em segundo pla-
no. Já no início da década de 1970, mais espe-
cificamente no ano de 1973, o artesanato cea-
rense ganhou visibilidade através da publicação 
de uma edição do Anuário do Ceará chamada 
Artesanato e Moral.
 Esses dois acontecimentos do século 
XX apontam para uma visão da definição de 
cultura popular por seu potencial gerador de 
empregos e outras motivações de viés econô-
mico. Oliveira (2016) busca, por meio de seu 
texto, “instigar a reflexão sobre essa estrutura 
de entendimento da ‘cultura popular’”, eviden-
ciando como os conceitos agregados a esse 
termo no país, em especial no estado do Ceará, 
trouxe para essa manifestação cultural o poder 
de “ferramenta para a melhoria sociopolítica e 
econômica do Brasil”. Sobre a agregação de 
significado à cultura popular, a autora ressalta:

 Sobre a cultura popular cearense, as 
publicações do Anuário do Ceará ao longo do 
século XX representaram forte contribuição 
para a sua visibilidade. Criado com a intenção 
de indicar o patrimônio histórico, geográfico e 
cultural do estado, foi responsável ainda por evi-
denciar a importância das manifestações locais 
como o artesanato e o folclore, além de trazer 
para a sociedade como um todo as discussões 
a respeito dessas práticas tão presentes no co-
tidiano mas que ao mesmo tempo eram pouco 
valorizadas pela sociedade da época (décadas 
de 1950 e 1960). Teve importância também, ao 
longo dos anos 1970, na exaltação do folclore, 
que passou a ser associado à tradição cearen-
se, sendo a representação mais fiel da cultura 
local, enquanto o artesanato era tratado com 
enfoque maior na possibilidade de geração de 
renda e crescimento econômico.

 “A cultura popular, ao contrá-
rio da cultura de massas, promove o 
sentimento de pertença das pessoas 
ao seu território, e este envolvimento 
é exatamente o que os defensores da 
globalização mais temem. Nós somente 
lutamos pelo que amamos; quem não 
se ama se abandona. Se não amo meu 
espaço, o lugar que vivo, não irei lutar 
por ele, vou querer negá-lo. Negar nos-
so lugar é negar nossa identidade, por-
que é neste espaço-tempo das relações 
que nos tornamos gente. Nósconstituí-
mos o espaço e o espaço nos constitui.”

(ARAÚJO, 2019, p.08)

 “É como se, a partir de um de-
terminado momento, ela servisse, ao 
mesmo tempo, para moralizar a socie-
dade, fortalecer os vínculos identitá-
rios, controlar migrações, desenvolver 
a economia, ocupar mão de obra, pro-
mover o patrimônio e reduzir o desem-
prego.”

(OLIVEIRA, 2016, p.03)
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Figura 4: Rendeiras em Prainha, Aquiraz-CE.
Fonte: Pinterest.

 Pode-se observar ainda, nas décadas 
posteriores, a influência dele no movimento de 
inclusão da cultura popular como atrativo tu-
rístico, característica presente até os dias de 
hoje nas últimas gestões do governo estadual. 
Entretanto, é imprescindível que haja um olhar 
crítico sobre a aproximação da cultura popu-
lar com o turismo mercadológico objetivando 
evitar o seu esvaziamento de significado pela 
dinâmica do capital. Se esse processo não for 
acompanhado de estudos cautelosos junto da 
fiscalização das atividades turísticas, tradições 
populares como o artesanato, o folclore, as 
danças e demais práticas culturais passarão a 
ser apenas produtos da cultura de massas. Ao 
serem mantidas no imaginário e no cotidiano 
dos cearenses sem terem como foco sua capi-
talização, as tradições populares incentivam o 
fortalecimento comunitário junto da sensação 
de pertencimento ao território, características 
muito valiosas para a formação de sociedades 
regionais conscientes de seus direitos e enga-
jadas nas lutas territoriais.
 Oliveira (2021), a partir da análise do 
cenário sociopolítico e econômico atual, ressal-
ta a necessidade de uma boa gestão da relação 

entre atividade turística e tradições populares,  
ainda dotadas de significado, para que ela pos-
sa ser a ponte necessária entre o passado his-
tórico e o momento atual sem o desvio de va-
lores sociais. Conforme o que é defendido pela 
autora:

 É preciso transportar essas tradições 
até os dias atuais evitando o seu esquecimento, 
porém evitando que a modernidade carregue 
suas práticas de mercantilização e conversão 
de valores morais e sociais sobre a cultura po-
pular, que além de herança dos nossos ante-
passados é, ainda, uma forma de nos conectar-
mos no presente a fim de reivindicar um futuro 
digno em toda a extensão do território estadual.

 “Nesse cenário, a cultura popu-
lar, pela primeira vez, estava associada 
a uma nova temporalidade. Se para os 
folcloristas ela expressava uma relação 
inquestionável com o passado, dentro 
dessa nova dinâmica que discutimos 
aqui - em que o popular se torna merca-
doria e indicador social, por exemplo - a 
relação que se estabelece é com o futu-
ro, mas sem romper os vínculos com o 
passado.”

(OLIVEIRA, 2021, p.13)
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Figura 5: Grupo Parafolclórico Xiquexique, Canindé-CE.
Fonte: Grupo Parafolclórico Xiquexique.

 “A cultura popu-
lar, ao contrário da 
cultura de massas,

promove o sentimento 
de pertença

das pessoas ao seu 
território.”
(ARAÚJO, 2019, p.08)
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2.3 a zona rural e a cidade
      de Canindé

a. localização e breve histórico da cidade

 Canindé é um município localizado 
nos sertões do Ceará, mais precisamente na 
região de planejamento do Sertão de Canindé, 
formada por 06 municípios ao total (Boa Via-
gem, Caridade, Canindé, Itatira, Madalena e 
Paramoti). A 120 quilômetros de distância da 
capital do estado, Fortaleza, possui 3.218,5 km² 
de extensão territorial e atualmente conta com 
uma população estimada de  77.484 habitan-
tes, de acordo com a estimativa feita pelo IBGE 
no ano de  2021. Seu território é formado por 
11 distritos, que são: Canindé, Bonito, Caiçara, 
Campos, Capitão Pedro Sampaio, Esperança, 
Iguaçu, Ipueira dos Gomes, Monte Alegre, Sali-
tre e Targinos.
 Além da subdivisão em distritos, in-
tegram o território também os assentamentos 
distribuídos ao longo de toda a zona rural. An-
tes de sua emancipação municipal, Canindé 
foi um distrito nomeado como São Francisco 
das Chagas de Canindé (1817), pertencen-
te ao município de Quixeramobim quando em 
1846 passou a ser uma vila formada a partir de 
desmembramentos de parte dos territórios de 
Fortaleza e Quixeramobim e assim prosseguiu 
até o ano de 1914, quando a vila foi elevada à 
categoria de cidade.
 A história da formação territorial do 
município se confunde com a história das ma-
nifestações religiosas na localidade. Algumas 
bibliografias relatam que o português Francisco 
Xavier de Medeiros, que chegou em Canindé 
a partir da doação de sesmarias por parte da 
Coroa portuguesa, foi o responsável pela cons-
trução da primeira capela de devoção à São 
Francisco ainda no século XVIII. Posteriormen-
te, essa pequena capela deu origem à Basílica 
Menor de São Francisco da Chagas de Canin-
dé, nome pelo qual é conhecido o santuário 
atualmente.
 A presença da capela em si não foi 
a única motivadora das migrações populacio-
nais para essa localidade rural, mas sim um 
acontecimento na época de sua construção. 
De acordo com documentos diversos e relatos 
populares, um dos operários que trabalhavam 
na construção da capela caiu do de uma altu-
ra considerável e, ao longo de sua queda, fez 
uma prece a São Francisco por sua vida e após 
isso sua queda foi contida por uma trave e ele 
sobreviveu. A partir de então, grandes contin-
gentes populacionais se deslocam até a cida-

de em busca do atendimento de suas preces e 
para participar dos tradicionais festejos de São 
Francisco.
 Outro fator que contribuiu para o es-
tabelecimento do local enquanto cidade e para 
o acréscimo de estruturas de suporte (como 
o hospital) foi a chegada dos frades capuchi-
nhos. Motivada pelo crescimento da religiosi-
dade em torno naquela porção territorial, foi de 
fundamental importância para o crescimento 
da cidade. Em sua dissertação, Beserra (2013) 
afirma que a chegada dos frades teve impacto 
em duas frentes de ocupação: estabelecimento 
de infraestruturas e da fé católica no território. 
Segundo a autora:

 Apesar da presença da igreja católica 
ter trazido diversos equipamentos para a cida-
de, ela representa um fator de apagamento da 
presença da população indígena no território. 
Canindé é uma área de origem indígena, ocu-
pada inicialmente pela nação Tapuia Canindé. 
Pode-se utilizar como a maior prova dessa 
afirmação a própria nomeação do município. 
Nome de origem indígena motivado pela pre-
sença marcante de araras-azuis de papo ama-
relo na região (arara-canindé), é responsável 
até os dias atuais por carregar a missão de não 
apagamento da presença dos povos indígenas 
no local. A tomada do território por parte dos 
portugueses na época das sesmarias trouxe 
muitos conflitos, lutas e mortes cujo resultado 
foi “a quase total extinção dos indígenas” (BE-
SERRA 2013, p. 113).
 Essa questão do apagamento da im-
portância desses povos para a formação ter-
ritorial do município se mostra mais grave ao 
percebermos que há poucos registros histó-
ricos sobre essa temática na região, além do 
fato de que “não há indícios de representação 
política indígena nas discussões do Território 
Sertões de Canindé” (BESERRA, 2013, p. 114).

 “Os frades contribuíram em 
duas frentes principais: a primeira foi 
em relação à infraestrutura da Cidade, 
a exemplo da construção do primeiro 
grande hospital; já a segunda refere-
-se às contribuições na disseminação 
e consolidação do catolicismo naquela 
região.”

(BESERRA, 2013, p.113)
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Mapa 2: Municípios que compóem a região de planejamento dos Sertões de Canindé.
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 Também é de grande importância 
para a caracterização do município de Canin-
dé o conflito de terras. Possuindo conflitos que 
chamaram a atenção no cenário estadual nas 
décadas de 1960 e 70, o município até hoje é 
considerado referência nas lutas por reforma 
agrária. Foi a partir de desapropriações ordena-
das pelo Estatuto da Terra (1964) que se inicia-
ram as lutas no Campo canindeense.
 O sertão rural cearense sempre foi 
marcado pela lógica da “lei do patrão”, em que 
não havia espaço para as reivindicações por 
moradia e pelo direito à terra por parte dos 
trabalhadores camponeses. Foi na Fazenda Ja-
puara que esse quadro começou a se reverter 
a partir das reivindicações camponesas, agora 
embasadas pela lei e apoiadas pelo sindicato e 
pela Igreja, instalando-se assim uma contrapo-
sição ao domínio dos grandes produtores rurais 
e proprietários de terras do sertão.
 Por último, cabe ainda ressaltar a pre-
sença dos movimentos de mobilização por par-
te da sociedade civil e do governo.  Geralmente 
as lutas sociais e territoriais que acontecem em 
Canindé ficam em segundo plano ao falarmos 

do município, dando destaque apenas para a 
religiosidade e todos os fluxos relacionados a 
ela. Entretanto, os movimentos sociais presen-
tes na cidade e no Campo se mostram como 
grandes constituintes socioculturais do terri-
tório canindeense. Beserra (2013) sintetiza a 
questão das características do município ao 
afirmar:

 “De uma maneira geral, Ca-
nindé, ao mesmo tempo em que apre-
senta fortes características religiosas, 
também apresenta uma sociedade civil 
que, por hora, é construída com atores 
políticos de discussão em torno das 
políticas públicas; sendo os principais 
mediadores organizativos do Municí-
pio, de um lado, compondo a sociedade 
civil: o Sindicato dos Trabalhadores e 
Trabalhadoras Rurais, o Movimento dos 
Sem Terra, as ONGs, as Associações 
comunitárias, as Cooperativas, o Fórum 
dos Assentados e, de outro, compondo 
grupos tanto da sociedade civil como 
do governo: os Comitês Setoriais (mu-
lheres e juventude), os CMDS, Conse-
lhos de saúde e educação, Colegiado 
Territorial, entre outros.” 

(BESERRA, 2013, p.119)



b. distritos e assentamentos: o que são?

 As discussões a respeito da relação de 
contraste/complementaridade entre cidade e 
campo e urbano e rural abordadas nos tópicos 
anteriores serão a base para os conteúdos a 
serem abordados neste tópico. Aqui, discuti-
remos sobre os distritos e assentamentos que 
compõem o território municipal de Canindé. De 
acordo com a divisão político-territorial propos-
ta pelo IBGE, o território nacional faz uso da di-
visão por municípios, esses que por sua vez são 
formados por distritos. É delegada ao distrito 
que possui maior influência, densidade popula-
cional e concentração de serviços a função de 
sede político-administrativa municipal.
 No caso de Canindé, a cidade de mes-
mo nome possui essa função, tornando-se 
assim um ponto atrator de fluxos diversos dia-
riamente. Se estabelece, assim, uma interação 
entre a sede e os distritos da zona rural, em 
que são realizadas trocas culturais e comer-
ciais, além de mobilizações em favor de pautas 
sociais comuns, como a legislação municipal e 
projetos sociais.
 Os distritos representam também uma 
forma de articulação para o engajamento da 
população em torno de lutas que envolvem o 
seu território. Vale ressaltar que o município de 
Canindé teve origem após sua emancipação 
distrital dos limites de Quixeramobim, eviden-
ciando que o fortalecimento da sensação de 
pertencimento ao território junto da disponibili-
dade de serviços locais são grandes motivado-
res dos processos emancipatórios.
 A legislação oficial define o distri-
to como integrante da zona urbana, porém os 
modos de vida variam entre cada um deles, 
podendo ser mais próximos do que entende-
mos como vida urbana ou das práticas direta-
mente atreladas ao modo de vida no espaço 
rural. A respeito das diferentes manifestações 
sócio-culturais dos distritos, Pina, Lima e Silva 
(2008) afirmam que:

 Em paralelo à divisão político-adminis-
trativa dos distritos surgem ainda os assenta-
mentos rurais, organizações territoriais que são 
fruto direto da mobilização dos trabalhadores 
pelo direito à terra e pela concretização da re-
forma agrária. Tendo sua validação a partir do 
Plano Nacional de Reforma Agrária (PNRA), de 
1985 e,  à nível estadual, pelo Plano Regional 
de Reforma Agrária do Ceará (PRRA-CE), de 
1986, os assentamentos são fruto do proces-
so de desapropriação de terras que não estão 
cumprindo sua função social.
 Vale ressaltar que desde o início des-
sas mobilizações, o Ceará tem sido referência 
no cenário nacional pelo expressivo número de 
projetos de assentamentos, tendo o PRRA-CE 
inclusive ultrapassado o número de conquistas 
atingidas pelo PNRA. Parte dessa conquista se 
deve ao Plano dos Cem Dias (1985-1989) ela-
borado durante a primeira gestão do governa-
dor Tasso Jereissati, que tinha como meta as-
sentar mil famílias em parceria com o Governo 
Federal.
 Entretanto, esses incentivos governa-
mentais não teriam o mesmo impacto sem a 
forte mobilização dos trabalhadores rurais ce-
arenses, em especial no município de Canindé, 
responsável pela criação de um dos assenta-
mentos mais antigos do Ceará, o Ipueira da 
Vaca, fundado em 08 de janeiro de 1986.
 Barreira e Alencar (2007), destacam 
que as conquistas regionais foram superiores 
aos números atingidos nacionalmente devi-
do às “mobilizações dos trabalhadores rurais, 
com decidida participação da Igreja Católica e 
de alguns STRs (Sindicato dos Trabalhadores 
Rurais), como também, a forma como foram 
administrados os órgãos dos governos federal 
e estadual voltados para as políticas agrícola e 
agrária” (BARREIRA E ALENCAR, 2007, p. 130). 
Dessa forma, a viabilização da reforma agrá-
ria e de projetos de assentamentos no Ceará 
é fruto, em grande parte, do engajamento dos 
trabalhadores rurais.
 Os assentamentos do município de 
Canindé são referência nacional pois, quase em 
sua totalidade, tiveram como agente motivador 
de suas formações a conquista de porções de 
terra sem uso que anteriormente eram de do-
mínio dos latifundiários por meio da luta ativa, 
sendo poucos deles iniciados pela doação de 
terras. Segundo o levantamento realizado pelo 
Instituto de Pesquisa e Estratégia Econômica 
do Ceará (IPECE) em 2019, atualmente Canin-

 “De fato, existem muitos dis-
tritos incluídos em realidades propria-
mente urbanas, principalmente quando 
estão localizados bem próximos ao dis-
trito-sede. Porém, existem também os 
distritos que não estão conurbados com 
a sede do município, e muitos deles 
possuem os chamados “climas rurais” 
perceptíveis. Neles também ocorre a 
influência do meio urbano, sem dúvida, 
mas as condições advindas do campo 
prevalecem no contexto comportamen-
tal dos moradores.”

(PINA, LIMA E SILVA, 2008, p.138)
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dé conta com cerca de 88 assentamentos ru-
rais, sendo 46 deles federais e 22 estaduais . 
Dentre esses assentamentos, é válido destacar 
o Ipueira da Vaca (1986), Jacurutu (1995), To-
dos os Santos (1995) e o Assentamento Vida 
Nova (1996), também conhecido como Trans-
val. Juntos, esses assentamentos abrigam mais 
de 300 famílias, além do número de agrega-
dos que cresce anualmente, além de serem 
considerados exemplos de mobilização política 
e social entre os assentados, que fazem uma 
organização coletiva da terra. Sobre os conflitos 
que originaram esses assentamentos, Barreira 
e Alencar (2007), ressaltam a importância da 
consciência, por parte dos trabalhadores ru-
rais, do direito ao permanecimento na terra de 
origem e da existência de leis que asseguram 
esse direito. Segundo os autores:

 Destaca-se também a importante pre-
sença do Movimento dos Trabalhadores Sem 
Terra (MST) nessas localidades, possuindo 
representantes sindicais que participam ati-
vamente da militância nos níveis regional e 
estadual. O MST, em parceria com o STR, foi 
responsável por mobilizar parte das ocupações 
que deram origem a cada um dos 88 assenta-
mentos presentes no território municipal, tor-
nando possível que a parcela de canindeenses 
da zona rural que anteriormente eram apenas 
empregados em grandes fazendas pudessem 
ter acesso à terra para garantir moradia e uma 
produção rural organizada.
 Sobre as atividades agrícolas no ter-
ritório, elas são realizadas de forma coletiva e 
individual, em que cada família é responsável 
pelo seu roçado em uma área não parcelada, 
fortalecendo assim o trabalho e a organização 
comunitária. A respeito da divisão da terra e 
das atividades nos assentamentos de Canindé, 
Barreira e Alencar (2007) ressaltam ainda que:

 O forte poder de articulação entre os 
assentados rurais de Canindé é responsável 
pelo destaque nacional que o território rece-
be nos debates sobre reforma agrária a nível 
nacional. O Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária (INCRA) afirmou em seu por-
tal de notícias em 2020 que o município é uma 
“referência de luta pela reforma agrária no Ce-
ará”, ressaltando ainda que foi em Canindé que 
ocorreu a primeira desapropriação para fins de 
reforma agrária no Estado. Cerca de 20% dos 
457 assentamentos rurais cearenses estão lo-
calizados em Canindé, evidenciando os resulta-
dos da luta camponesa aliada à luta sindical no 
município.
 Os assentamentos de Canindé abrigam 
aproximadamente 5000 famílias, o que exige a 
presença de órgãos como o INCRA a fim de 
garantir benefícios e infraestrutura no território 
dos assentados. Porém, apesar dos grandes 
avanços conquistados, o acesso a esses ser-
viços ainda não é pleno na zona rural, sendo 
necessários deslocamentos até a sede do mu-
nicípio, que também é utilizada como ponto de 
encontro dos assentados. Dessa forma, fica 
evidente a necessidade de preparar a cidade 
para que ela possa dar o suporte adequado à 
essa parte da população canindeense que se 
desloca para a zona urbana, além de fornecer 
o espaço necessário para dar visibilidade à luta 
dos moradores dos distritos e assentamentos 
rurais.

 “Estes três conflitos que pas-
saram a ser uma referência para o mo-
vimento dos trabalhadores rurais no 
Ceará, tiveram como ponto comum a 
luta pela aplicação do Estatuto da Ter-
ra, tendo como princípio dois aspectos: 
a permanência na terra onde trabalham 
e moram e o pagamento da renda de 
acordo com a lei.”

(BARREIRA E ALENCAR, 2007, p.129)
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 “As terras nos assentamentos 
são exploradas quase que absoluta-
mente de forma ‘mista’; ou seja, as ati-
vidades agrícolas e pecuárias são rea-
lizadas articuladas de forma individual, 
utilizando-se da força de trabalho fami-
liar e coletivamente, com a participação 
das famílias assentadas.”

(BARREIRA E ALENCAR, 2007, p.137)

 “Nós temos a
agricultura coletiva e 
temos nossas partes

individuais; o assenta-
mento não é parcelado, 

e sim coletivo.”
(Presidente da Associação

dos Assentamentos deVida Nova,
no município de Canindé-CE.)

 “Foi em Canindé onde 
ocorreu a primeira desa-

propriação para fins de 
reforma agrária no estado, 

após um grande conflito 
de terras, que teve como 
alvo a Fazenda Japuara, 

em 1971.”
(Portal de Notícias do INCRA, 2020.)
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c. a questão dos “carros de horário”

 No tópico anterior, vimos um breve pa-
norama dos distritos e assentamentos rurais 
presentes no território de Canindé. Contando 
com mais de 3000km² de extensão territorial, 
demanda uma rede de transportes intramu-
nicipal que possa interligar essas localidades 
com a sede administrativa do município. A 
partir dessa demanda, surgiu uma iniciativa de 
cunho particular de motoristas de transportes 
coletivos para realizar rotas diárias partindo 
das sedes distritais com destino à cidade, po-
pularmente conhecidos pelo termo “carros de 
horário”. Essa rede de transportes, antigamente 
composta apenas por caminhões de carroceria 
aberta adaptados (o “pau de arara”), passou 
por aquisições recentes de ônibus motivadas 
pela legislação estadual.
 O termo “carro de horário” se popula-
rizou pela associação desses transportes com 
seus horários fixos de chegada (por volta das 
06:30 da manhã, a depender da localidade de 
origem) e partida (a partir das 11:30) na cidade. 
Para que uma rota de transporte intramunicipal 
tenha seja autorizada, o motorista e proprie-
tário do veículo necessita primeiro se filiar ao 
Sindicato dos Motoristas dos Carros de Horário 
de Canindé, local onde ficam registrados dados 
pessoais, do veículo a ser utilizado e as locali-
dades da zona rural que a rota irá atender, sen-
do esses dados posteriormente compartilhados 
com a Guarda Municipal de Canindé, órgão 
responsável pela fiscalização do transporte de 
passageiros sob as melhores condições possí-
veis.
 O transporte de cidadãos provenientes 
da zona rural é realizado de segunda à sex-
ta-feira no período da manhã, representando 
assim um fluxo de certa constância na cidade. 
Os veículos acessam a sede do município prin-
cipalmente pelas rodovias BR-020 e CE-257 e 
ficam estacionados em alguns pontos do centro 

da cidade enquanto os cidadãos se deslocam 
pela cidade com diferentes motivações (busca 
por emprego, acesso à serviços, fazer compras, 
dentre outras).
 Apesar de serem uma peça-chave 
para a facilitação da chegada dos cidadãos 
provenientes da zona rural na sede do muni-
cípio, o que se observa atualmente é que os 
transportes coletivos ainda não contam com 
um ponto de chegada adequado e planejado 
a partir das suas especificidades no centro de 
Canindé, evidenciando assim um potencial de 
estudo e organização dessa questão a fim de 
fazer um melhor aproveitamento desse fluxo de 
veículos e de pedestres na dinâmica da cidade.
 Essa organização de fluxos é deman-
dada ainda no Plano Diretor Participativo da 
cidade que, ao criar o Sistema Integrado de 
Circulação e Transporte (Capítulo V, art. 25), 
objetiva por meio do sistema de circulação:

 Assim sendo, a organização da chega-
da dos carros de horário na cidade apresenta 
benefícios não somente para cumprir os objeti-
vos estabelecidos pela legislação urbana, mas 
também como uma forma de proporcionar um 
acolhimento adequado para a população da 
zona rural que precisa se deslocar diariamente 
até a sede do município.

“VI - reduzir o impacto do seccionamen-
to da cidade causado pelas barreiras fí-
sicas constituídas pelos sistemas hídrico 
e rodoviário, mediante infraestruturas de 
transposição e integração urbanas; e
VII - oferecer uma estrutura de circulação 
para transporte coletivo, alimentado por 
linhas de ônibus em vias coletoras, com 
acesso às áreas residenciais e centros 
decomércio e serviços, operada por veí-
culos convencionais ou de pequeno porte, 
que se integrarão em estados de trans-
bordo.”

(PDP/Canindé, 2000)



Figura 6: Transportes 
coletivos intramunicipais 
estacionados ao redor do 
“Mercado Novo”.
Fonte: acervo da autora.

Figura 7: Canindeenses da 
zona rural aguardando o 
hoário de saída do trans-
porte.
Fonte: acervo da autora.
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o Homem

Agricultor de Canindé, 2021. 
Fonte: Infonet.



“O sertenajo é, antes de tudo, um forte.”

- Euclides da Cunha
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 Para entendermos a sensação de per-
tencimento ao território do homem do Campo, 
precisamos primeiramente de uma breve apro-
ximação com a temática do camponês e do seu 
cotidiano. A rotina dos moradores da zona rural 
tem se modificado graças ao avanço dos meios 
de transporte e de comunicação, que são ca-
pazes de promover uma maior integração do 
homem do campo com a vida urbana, além de 
facilitar o acesso à sede municipal.
 Devido a essa maior integração entre 
campo e cidade junto à dinamização das ati-
vidades desenvolvidas na zona rural (território 
comumente associado apenas com a agricul-
tura e a pecuária), alguns pesquisadores se 
questionam sobre o desaparecimento das ca-
racterísticas típicas do sertanejo. Neste traba-
lho, será considerada a perspectiva de outro 
grupo de pesquisadores que afirma que não é 
apenas o modo de vida que define o ser cam-
ponês, mas também as características culturais 
que envolvem esse grupo de cidadãos. A fim de 
exemplificar o posicionamento adotado na pes-
quisa, cabe citar a afirmação de Bezerra (2011) 
sobre o povo camponês e a modificação das 
suas rotinas após a industrialização. A autora 
declara:

 O campo é tradicionalmente constituí-
do por diversos atores sociais que possuem pa-
péis específicos. Dentre eles, estão: o posseiro, 
pequeno agricultor que ocupa terras abando-
nadas legalmente e que pode, com o passar 
dos anos, reivindicar a posse da terra; o meeiro, 
trabalhador que não possui terras mas utiliza 
como moeda de troca a sua força de trabalho 
e seus equipamentos para garantir a posse de 
parte da produção; o grileiro, especulador de 
grandes porções de terras se apropriando de-
las com a falsificação de títulos de propriedade; 
e os peões, pessoas que não possuem relação 
de propriedade com porções de terra ou ins-
trumentos de trabalho porém prestam serviços 
diversos, a depender da localidade rural  onde

 “[...]Hoje estes camponeses 
tem uma relação direta com muitos 
produtos industrializados. Então eles 
deixaram de ser camponeses? Bem, 
notamos na pesquisa que não se trata 
de analisar o que estas pessoas con-
somem, mas levantar a ideia de que a 
sociedade se modifica de acordo com o 
espaço e com o tempo: isso altera o que 
consomem e a forma como consomem. 
As pessoas que se inserem num padrão 
de vida e, ao modificá-lo, são introduzi-
dos novos hábitos, porém o seu senti-
mento em relação à terra não muda.”

(BEZERRA, 2011, p.13)

introdução
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Figura 8: Habitantes da zona rural e vendedores ambulantes no Centro da 
cidade durante a manhã (2022). Fonte: acervo da autora.

estão inseridos.
 A breve descrição desses personagens 
evidencia a característica do campo como es-
paço de luta constante dos camponeses para 
assegurar seus direitos, uma vez que os peque-
nos produtores e trabalhadores rurais enfren-
tam até os dias atuais as consequências de sis-
temas econômicos e políticos que favoreciam 
os latifundiários.
 Entretanto, o retrato do campo nos 
municípios cearenses tem se modificado após 

a diversificação das atividades, ampliação do 
acesso aos empregos na sede municipal, forta-
lecimento dos movimentos sociais que se ma-
nifestam por melhorias na qualidade de vida, 
acesso à educação e fortalecimento da cultura, 
dentre outros fatores. No tópico a seguir, será 
feita uma breve contextualização a respeito dos 
moradores da zona rural do município de Ca-
nindé e sua relação com os serviços localizados 
na cidade.

3.1 perfil do morador da zona
      rural de Canindé

 De acordo com o Censo Demográfico 
realizado pelo IBGE em 2010, cerca de 38% 
da população do município de Canindé vive na 
zona rural do município, em sua maioria, viven-
do em domicílios particulares, fator que eviden-
cia segurança de moradia nessas áreas, uma 
vez que não há ameaças de despejo ou paga-
mento de aluguel. Observa-se também que é 
comum na zona rural as propriedades serem 
divididas entre famílias, possibilitando que o ci-
dadão desse território tenha contato com diver-
sas gerações de familiares. Essa convivência 

possui um importante papel no ensinamento de 
tradições, sejam elas laborais ou culturais, for-
talecendo ainda mais a relação do camponês 
com sua terra, suas origens e com a comunida-
de na qual está inserido.
 Por meio dessa relação com a terra, 
com a família e com as associações e coope-
rativas, o cidadão da zona rural de Canindé se-
gue fortalecendo seus costumes e suas lutas 
apesar do contato mais intenso com o contexto 
urbano e seus meios de comunicação e trans-
porte.



Figura 9: Público da zona rural se apropriando dos poucos espaços de sombra na praça Cruz Saldanha.
Fonte: acervo da autora.

Figura 10: Recebimento de sementes do programa Hora de Plantar na cidade de Canindé
Fonte: Ematerce.
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 No que diz respeito à interação dessa 
população com os serviços presentes na cida-
de, é possível constatar que a sede do muni-
cípio desempenha um papel fundamental não 
apenas como concentradora de serviços, mas 
também como ponto de encontro e convivência 
entre moradores da zona rural de localidades 
distintas e deles com o morador da zona urba-
na.
 Conforme abordado no tópico dos car-
ros de horário a rede de transportes intramu-
nicipal, com seus itinerários ofertados diaria-
mente, é uma grande facilitadora dessas trocas 
culturais e comerciais, uma vez que oferece ao 
habitante da zona rural possibilidade de realizar 
viagens de curto período para resolver pendên-
cias, fazer compras, ter acesso aos serviços de 
clínicas médicas, dentre outras oportunidades 
presentes na cidade.
 Nas últimas décadas o rural tem cada 
vez mais rompido as barreiras que limitavam 
os habitantes de seu território apenas às ati-
vidades de agricultura e pecuária. Em Canindé 
a situação não é diferente. Tem-se percebido 
cada vez mais a diversificação dos motivos que 
levam o homem do campo a se deslocar até a 
cidade. Pode-se citar, por exemplo, os adoles-
centes que vão até a sede todos os dias para 
frequentarem as aulas na Escola Estadual de 
Educação Profissional, local que possibilita a 
ampliação de perspectivas de vida por meio da 
educação.

 Outro exemplo, mais relacionado com 
as tradições do campo, são os agricultores que 
semanalmente trazem seus produtos para re-
vender na Feira de Agricultores de Canindé, lo-
cal onde é possível adquirir frutas e hortaliças 
de origem orgânica e onde ocorre também as 
trocas culturais, pois a feira acaba se tornando 
um local de conversas sobre o cotidiano.
 Além desse e de outros perfis de mo-
radores da zona rural é importante citar, ainda, 
os que chegam à cidade por motivações reli-
giosas, seja para pagar promessas, participar 
dos ritos organizados pelo Santuário de São 
Francisco ou apenas para conhecer pontos tu-
rísticos como o zoológico e o museu. Por último 
cabe mencionar os cidadãos que se deslocam 
por razões como ir ao banco, regularizar sua 
situação no Sindicato, buscar os serviços dos 
cartórios e outras razões burocráticas. As mo-
tivações que trazem o público da zona rural até 
a cidade são diversas e representam o fluxo 
constante principalmente do Centro da cidade.
 A partir do mapa de pontos de interes-
se desse público na área central de Canindé, é 
possível ter uma compreensão dos seus fluxos 
enquanto pedestres, além de buscar espacia-
lizar, mesmo que de forma preliminar, esses 
dados de movimentação no centro, identifican-
do assim possíveis locais que possam abrigar 
equipamentos de acolhimento e serviços volta-
dos a essa parcela da população canindeense.
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Figura 11: Agricultor da zona rural comercializando produtos na feira do Sindicato.
Fonte: Brigada Mandacaru.
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a Luta

Manifestação nos arredores da 
Praça Cruz Saldanha, Canindé,  
2021. Fonte: Brigada Manda-
caru.



“Camponeses meus irmãos
e operários da cidade

é preciso dar as mãos
cheios de fraternidade

em favor de cada um
formar um corpo comum

praciano e camponês
pois só com esta aliança

a estrela da bonança
brilhará para vocês.”

- Patativa do Assaré
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 Nos capítulos 2 e 3 abordamos as 
questões que envolvem o território e o habitan-
te da zona rural. Neste tópico, será traçado um 
breve panorama sobre a situação de três ativi-
dades dos moradores da zona rural e pequenos 
produtores do município de Canindé: as feiras 
de agricultura familiar (bem como as manifes-
tações culturais dessa população), a luta sindi-
cal e os movimentos sociais e, por último mas 
de fundamental importância para o fomento 
das demais atividades, as iniciativas de educa-
ção voltadas a esse público.
 Os aspectos citados foram escolhidos 
como enfoque da pesquisa com o objetivo de 
compreender a dinâmica dos moradores e pro-
dutores rurais, além de uma aproximação com 
as possíveis atividades a serem realizadas no 
espaço a ser gerado com a proposta projetual. 
A Luta (pela terra, por direitos, dentre outras 
motivações) representa um importante fator 
de união dos trabalhadores rurais. Barreira e 
Alencar (2007) ressaltam essa característica ao 
afirmarem:

 Dessa forma, torna-se fundamental o 
apoio à luta da população da zona rural prin-
cipalmente no território de Canindé, uma vez 
que a zona rural do município é um expoente 
de fortalecimento comunitário, de conquistas, 
de produção agrícola familiar e de manifesta-
ções culturais, características que por vezes 
são postas em segundo plano pela gestão mu-
nicipal ao conceber novos projetos voltados ao 
bem estar e formação dos cidadãos.

introdução

 “O processo de luta, à pro-
porção que é mais duradouro, en-
volve mais embates políticos, refor-
ça os laços de solidariedade e de 
associativismo que desembocam 
nos trabalhos coletivos de explora-
ção da terra.”

(BARREIRA e ALENCAR, 2007, p.138)
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Figura 11: Roda cultural no Assentamento Tiracanga, Canindé.
Fonte: Brigada Mandacaru.

 Em linhas gerais, o povo da zona rural 
de Canindé, sejam eles assentados ou mora-
dores dos distritos, estão muito engajados não 
apenas na produção de gêneros alimentícios 
por meio da agricultura familiar, mas também 
são responsáveis por iniciativas culturais co-
munitárias que representam uma grande con-
tribuição para a cultura do município.
 Neste tópico será abordado principal-
mente a Feira de Agricultores, que ocorre na 

sede do município, e algumas iniciativas cul-
turais organizadas pelo público da zona rural 
em suas localidades de origem. Tanto as feiras 
quanto os grupos de cultura são formas que 
essa parcela da população encontra para gerar 
espaços de congregação e de fortalecimento 
comunitários, sendo o último um dos principais 
destaques do Campo canindeense em território 
nacional.

4.1 as feiras de agricultores e os 
espaços de congregação



a. as diferentes feiras
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 Sobre a Feira de Agricultores, trata-se 
de um evento que acontece em duas escalas: a 
primeira trata-se de um evento de menor porte, 
organizado semanalmente pelo Sindicato dos 
Produtores Rurais de Canindé às quartas-feiras 
ao longo da Rua Professora Mercês Santos, lo-
calizada no centro da cidade; e a segunda, inti-
tulada Feira da Agricultura Familiar de Canindé, 
é um evento anual de maior porte organizado 
pela Secretaria de Agricultura e Recursos Hí-
dricos de Canindé.
 Geralmente associada à Feira de Ovi-
nos e Caprinos no município e à tradicional 
missa dos vaqueiros - organizada pelo Santu-
ário de São Francisco em homenagem ao Dia 
Nacional do Vaqueiro, 29 de agosto -, a Feira 
da Agricultura Familiar adquire uma escala re-
gional e ocorre no Parque de Exposições José 
Clerton Facundo Bezerra, espaço localizado nas 
margens da Avenida Dr. Aramis Paiva, na entra-
da da cidade.
 Diferentemente da Feira da Agricultura 
Familiar de Canindé, idealizado principalmente 
com a motivação de atrair turistas, a feira se-
manal dos agricultores associados ao Sindicato 
tem como foco as compras cotidianas realiza-
das no Centro pelos moradores da cidade e pelo 
público da zona rural que se desloca fazendo 
uso do transporte público intramunicipal (os 
“carros de horário”) sendo responsável, ainda, 

por proporcionar interações diárias entre esses 
dois públicos. Próxima da Praça Cruz Saldanha 
(ver imagem ao lado), a feira do Sindicato pos-
sui uma relação direta com o principal ponto de 
chegada dos ônibus.
 Outra disparidade entre as feiras pode 
ser percebida no fato de que mesmo sendo re-
alizada semanalmente, a feira que é organizada 
pelo Sindicato ainda não conta com um local 
adequado para a sua realização. Para vende-
rem os seus produtos, os feirantes precisam 
montar uma estrutura improvisada com lonas 
e caixas plásticas do tipo hortifruti ao longo da 
rua destinada ao acontecimento da feira. Lá, 
são vendidas frutas, verduras, pescados e pro-
dutos artesanais como doces, manteigas e mel, 
todos de origem orgânica, sendo um evento 
importante para a aquisição de produtos que 
podem incrementar a saúde alimentar dos ca-
nindeenses.
 Junto da questão do acolhimento ainda 
pouco planejado dos transportes intramunici-
pais, a feira semanal representa outro aspecto 
que necessita de maior atenção tanto por ser 
uma atividade na cidade que apresenta certa 
constância quanto pelo fato de ser uma forma 
de obtenção de renda para o povo da zona ru-
ral, junto da característica da feira como um es-
paço de diálogo entre a população da cidade e 
do campo.

“A tradição
cultural já vem dos 

avós da gente e
estamos

aqui até hoje para 
manter, para não

deixar se
distanciar.” 

(Habitante da Zona Rural de Canindé sobre 
a Feira de Agricultores e a tradição dos 

vaqueiros, 2019.Fonte: Portal G1.)
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Figura 12: Feira da Agricultura Familiar de Canindé, 2019.
Fonte: Portal G1.

Figura 13: Feira dos produtores rurais organizada pelo Sindicato, 2022.
Fonte: acervo da autora.
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Figura 14: Interação entre diferentes gerações na feira organizada pelo Sindicato.
Fonte: acervo da autora.
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b. iniciativas culturais na zona
     rural de Canindé

 No que diz respeito às iniciativas cultu-
rais organizadas no território rural de Canindé, 
o que se observa é uma pluralidade de mani-
festações. Sejam elas grupos de dança, teatro, 
rodas de leitura e as Casas de Cultura presen-
tes em alguns assentamentos, essas atividades 
contribuem para a formação cultural e cidadã 
dos assentados, ressaltando aspectos de cole-
tividade, pertencimento ao território e transmis-
são de tradições locais para outras gerações.
 Geralmente organizadas pelos mora-
dores dos assentamentos, sendo poucas de-
las apoiadas financeiramente por iniciativas do 
governo estadual e ONGs (Organizações Não-
-Governamentais) e pelo INCRA, a organização 
dessas iniciativas parte de grupos ou sindicatos 
atuantes no campo como forma de dar visibi-
lidade à cultura rural e envolver crianças, jo-
vens e adultos em atividades além da produção 
agropecuária, trazendo assim novas perspecti-
vas de futuro e conscientização social para os 
habitantes desse território.
 O INCRA possui forte presença no 
município incentivando, por meio do Proje-
to de Arte e Cultura na Reforma Agrária (PA-
CRA), criado em 2003, o desenvolvimento de 
atividades que objetivam conectar, através da 
arte, gerações e afetos nos assentamentos 
onde atuam. Conforme o que consta na página 
web do projeto, a demanda de criação da rede 
surgiu a partir de reivindicações por parte dos 
assentados de reforma agrária pelo “direito à 
memória, valorização dos seus saberes e faze-
res, mantendo vivas e renovando as tradições 
de cada assentamento, assim como gerando 
novos aprendizados e trocas de saberes”. Em 
Canindé, o Projeto está presente nos assen-
tamentos Tiracanga, Todos os Santos, Monte 
Orebe e Gameleira. Ainda sobre a atuação do 
PACRA, a descrição do projeto afirma:

, Sobre os grupos culturais, cabe men-
cionar o Grupo de Dança Raízes da Terra (As-
sentamento Tiracanga), o Grupo de Teatro 
Carrapicho (Assentamento Todos os Santos) e 
as Casas de Cultura presentes nessas localida-
des: a Casa de Cultura da Reforma Agrária, na 
localidade Todos os Santos, e a Casa de Cultu-
ra Raízes da Terra, no assentamento Tiracanga. 
Esses e outros grupos de cultura são respon-
sáveis por organizar, ao longo do ano, diversas 
mostras culturais, exibições de cinema comu-
nitárias, aulas de instrumentos musicais como 
violão e percussão, saraus, rodas de leitura e 
outros eventos da mesma natureza.
 Nesses grupos são feitas ainda rodas 
de conversa e debates sobre temas que envol-
vem o território do Campo e o camponês, como 
o direito à terra, a luta das mulheres agricul-
toras e chefes de família e discussões sobre 
projetos de lei em andamento que reforçam 
ou desfavorecem as práticas culturais na zona 
rural. Dessa forma, esses grupos fortalecem 
a cultura e as lutas locais, representando um 
espaço de manifestação democrática para os 
camponeses.
 Apesar de toda a contribuição dessas 
atividades para a cultura regional de Canindé, 
ainda não há, no território do município, um 
local que possa acolhê-las em eventuais mo-
mentos de trocas culturais entre diferentes lo-
calidades, sejam elas rurais ou urbanas, difi-
cultando o contato desses grupos com a cidade 
e, consequentemente, em grande parte dos ca-
sos, limitando a visibilidade dos mesmos ape-
nas aos seus assentamentos de origem. Como 
forma de incentivar as trocas culturais, se mos-
tra necessária a investigação de diferentes ma-
neiras de gerar um local de congregação que 
possa funcionar como mediador e palco dessas 
atividades.

 “Em conjunto com assentados e 
assentadas e algumas parcerias, o PA-
CRA foi conseguindo proporcionar ati-
vidades de formação, criação, difusão, 
intercâmbio, registro e preservação da 
produção artístico-cultural dos assenta-
mentos, valorizando a diversidade dessa 
produção,  proporcion ando  uma  nova

perspectiva para o desenvolvimento dos 
assentamentos rurais e gerando novas 
oportunidades de formação, geração de 
renda e de reconhecimento do assenta-
dos enquanto produtores de cultura.”

(Disponível em:
https://redepacracvc.org/#sobre)
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Figura 15: Grupo de Teatro Brilho do Sol, Assentamento Monte Orebe.
Fonte: Rede PACRA.

Figura 16: Reunião comunitária na Casa de Cultura da Reforma Agrá-
ria, Assentamento Todos os Santos.

Fonte: Casa de Cultura da Reforma Agrária.
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4.2 a luta sindical e sua
      relação com o fortalecimento comunitário

 Outro importante grande contribuinte 
para a conscientização sobre os direitos en-
quanto cidadão do campo e para o fortaleci-
mento comunitário é a atuação do sindicato e 
dos movimentos sociais na zona rural de Ca-
nindé. Para fins de registro, neste tópico serão 
enfocados o Sindicato dos Produtores Rurais 
de Canindé e a Brigada Mandacaru, divisão re-
gional do Movimento dos Trabalhadores Rurais 
Sem Terra (MST) presente no município.
 As duas instâncias mencionadas es-
tão em constante contato com os moradores 
do campo e produtores rurais a fim de, no caso 
da primeira, prestar serviços burocráticos, de 
formação e articulação sindical entre seus filia-
dos e, a segunda, colocar em discussão pautas 
sociais e políticas que envolvem o homem do 
campo, além de articular lutas e ocupações vi-
sando garantir o direito à terra em diferentes 
regiões do território, dentre outras atividades 
que envolvem ainda a educação do campo.
 O Sindicato dos Produtores Rurais de 
Canindé atualmente conta com filiados prove-
nientes das localidades de Canindé, Apuiarés, 
General Sampaio, Paramoti, Caridade e Itatira, 
evidenciando a grande extensão territorial con-
templada pelos seus serviços, adquirindo assim 
um caráter de influência regional. Sua atuação 
possui forte relação com o INCRA, o SENAR 
(Secretaria Nacional de Aprendizagem Rural) e 
com a SEMACE (Superintendência Estadual do 
Meio Ambiente).
 Um importante serviço realizado por 
esse órgão é a realização de diversos cadastros 
e emissões de documentos eletrônicos para os 
produtores rurais que não possuem acesso à 
internet e/ou ainda não tem familiaridade com 
as ferramentas digitais que possibilitam a rea-
lização das inscrições online. Essa atividade é 
realizada pela subdivisão do sindicato intitulada 
Central de Serviços ao Produtor, que oferece 
serviços cadastrais no INCRA, Receita Federal, 
IBAMA (Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e 
dos Recursos Naturais Renováveis), ADA (Ato 
Declaratório Ambiental), CCIR (Certificado de 
Cadastro do Imóvel Rural), ITR (Imposto sobre 
a Propriedade Territorial Rural), o LAC/SEMA-
CE (Licença Ambiental por Adesão e Compro-
misso) e o CAR (Cadastro Ambiental Rural). 
Todos esses serviços são prestados de forma 
presencial: os produtores rurais se deslocam 
até a cidade de Canindé - grande parte fazendo 
uso dos “carros de horário” - portando seus do-
cumentos pessoais e das propriedades rurais a 
serem registradas e os funcionários da Central 
de Serviços preenchem os respectivos formulá-
rios online.

 O sindicato é responsável ainda por 
solicitar a realização de cursos ofertados pelo 
SENAR voltados para a produção no meio ru-
ral. Geralmente o sindicato está apto a ouvir as 
demandas dos filiados, que se organizam em 
grupos do mesmo território ou de localidades 
diferentes mas com um interesse em comum. A 
partir dessa manifestação de interesse, o pre-
sidente do sindicato faz a solicitação formal ao 
SENAR, que leva os cursos para serem reali-
zados na sede ou em locais acessíveis para a 
comunidade solicitante.
 Outro serviço articulado pelo sindicato 
é a entrada no processo de aposentadoria dos 
agricultores. É na sede do sindicato que o fi-
liado solicitante tem reuniões com o advogado 
que irá auxiliá-lo na causa.
 Nesse local também ocorre a organi-
zação da feira de agricultores semanal da cida-
de. Há, ainda, a distribuição anual de semen-
tes, mudas e essências florestais do Programa 
Hora de Plantar, realizada em parceria com a 
EMATERCE (Empresa de Assistência Técnica 
e Extensão Rural do Ceará). São organizadas 
ainda reuniões periódicas com os filiados, for-
mação de grupos de trabalho para atender a 
uma demanda específica, além de novos ser-
viços para atenderem demandas específicas 
e temporárias. No geral, esse órgão pode ser 
entendido como um ponto concentrador e arti-
culador dos produtores rurais em sua região de 
abrangência.
 Apesar de concentrar tantos serviços e 
oportunidades, o Sindicato dos Produtores Ru-
rais ainda não conta com uma sede adequada 
para o bom funcionamento das atividades. O 
único local disponível para seu funcionamento 
é o espaço de átrio e sala de estar na residên-
cia de um senhor de idade, que cedeu esses 
setores de sua casa para o atendimento aos 
produtores rurais.
 A sede provisória do sindicato não con-
ta com elementos básicos de acolhimento como 
recepção, sanitários públicos, salas de reunião, 
dentre outros. Ismael, um dos funcionários do 
local, ao ser questionado a respeito da estrutu-
ra física do sindicato, afirmou que “ainda não é 
satisfatória e muitas vezes acaba dificultando o 
pleno atendimento às necessidades imediatas 
dos produtores rurais, além de não contar com 
um espaço em que possam ser realizados cur-
sos e reuniões com mais participantes”. Nesse 
sentido, mostra-se urgente o providenciamento 
de um espaço físico que possa acomodar o sin-
dicato, órgão de fundamental importância para 
o fortalecimento comunitário, suas atividades e 
seus filiados de forma satisfatória.
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Figura 17: Atual espaço sedido para abrigar a sede do Sindicato dos Produtores Rurais de Canindé.
Fonte: acervo da autora.

 Por último, cabe mencionar também a 
atuação do MST/Ceará no território municipal 
de Canindé. De acordo com o que foi aborda-
do nos tópicos anteriores, Canindé é referência 
nacional em regularização fundiária e outras 
lutas do campo, porém esses feitos dificilmen-
te teriam sido alcançados sem os trabalhos de 
articulação e conscientização social realizados 
por esse movimento ao longo de toda a história 
do território estudado.
 A Brigada Mandacaru é uma divisão 
regional do MST e é responsável pelo fortaleci-
mento das lutas do campo nos assentamentos 
presentes nos municípios de Canindé, Carida-
de, Paramoti e Itatira. São organizadas ocupa-
ções, ciclos de debate e formação, cirandas 
infantis, manifestações, incentivo à produção 
orgânica de alimentos e muitas outras ativida-
des.

 O movimento tem como um de seus 
objetivos estimular o desenvolvimento comuni-
tário a partir do trabalho coletivo, bem como a 
organização de cooperativas agrícolas que vi-
sam transformar as vidas nos assentamentos 
e acampamentos presentes no território. Junto 
a isso, realiza cursos de formação em diversas 
áreas para aprimorar os conhecimentos dos 
produtores rurais e desenvolve assistência téc-
nica nos assentamentos de reforma agrária.
 Em resumo, pode-se observar que a 
Brigada Mandacaru é um agente fundamental 
para o fortalecimento comunitário na zona ru-
ral de Canindé e dos demais municípios, além 
do fato de possuir ações que incentivam uma 
educação democrática para a formação de ci-
dadãos conscientes dos seus direitos e de sua 
força enquanto classe trabalhadora e popular.



Figura 19: Distribuição de cestas básicas promovida pela Brigada Mandacaru (MST) em bairros de Canindé.
Fonte: Brigada Mandacaru.

65 ESPAÇO KANINDÉS

Figura 18: Formação em teatro e pintura para crianças do Grupo de Cultura Raízes da Terra, Assentamento Tiracanga.
Fonte: Grupo de Cultura Raízes da Terra.



Figura 20: Horta comunitária organizada pelos alunos da Escola do Campo Filha da Luta Patativa do Assaré, Assentamento Santana da Cal.
Fonte:Escola Patativa do Assaré.
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4.3 educação no Campo: formar cidadãos 
conscientes e oferecer novas oportunidades

No tocante à educação para os moradores 
do campo, o município de Canindé conta com 
iniciativas de alfabetização de crianças e de 
jovens e adultos que não puderam concluir a 
educação básica. Já para os adolescentes que 
estão no ensino médio, o município oferece a 
opção de realizar essa etapa da educação de 
forma integrada a um curso técnico na Esco-
la Estadual de Educação Profissional. Mesmo 
contando com poucas vagas em comparação 
à proporção da demanda do município, a esco-
la profissionalizante tem se apresentado como 
uma alternativa para os jovens da zona rural, 
que se deslocam diariamente para terem aulas 
em período integral.
   O município abriga também 
a Escola do Campo Filha da Luta Patativa do 
Assaré, localizada no Assentamento Santana 
da Cal, no Distrito Bonito. A escola possui uma 
estrutura curricular específica para a Educação 
do Campo, com incentivo à preservação da na-
tureza, ao cultivo de alimentos saudáveis, além 
de promover atividades comunitárias e cultu-
rais para os alunos e para a comunidade da 
zona rural. É possível perceber que a presença 
da Escola do Campo no município tem contri-
buído para a formação cidadã dos jovens da 
zona rural pois, mesmo os que não frequentam 
a escola conseguem ter contato com as pautas 
que são levantadas no ambiente educacional 

por meio de conversas com amigos, parentes 
e até mesmo nas reuniões de associação dos 
moradores nos assentamentos.
   Nos últimos anos, Canindé 
tem ampliado o horizonte de possibilidades 
para um futuro complementado pela formação 
educacional e profissional. Quanto à formação 
profissional, cabe mencionar a presença do 
PRONATEC (Programa Nacional de Acesso ao 
Ensino Técnico e Emprego), uma iniciativa na-
cional que oferta bolsas de estudos para pos-
sibilitar que jovens e adultos concluam cursos 
de formação técnica. Atualmente, os cursos 
do PRONATEC em Canindé são ofertados por 
demanda, que pode vir de escolas estaduais, 
municipais, da prefeitura e de iniciativas como 
o Sindicato dos Produtores Rurais.
 Ainda não há um local fixo para o acon-
tecimento dos cursos, palestras e formações di-
versas, principalmente as que são voltadas  ao 
atendimento de jovens e adultos da zona rural. 
Acredita-se que, ao conceber espaços de aco-
lhimento para essas atividades educacionais, o 
município estará contribuindo para a formação 
de cidadãos conscientes e com boas perspecti-
vas de futuro, além da possibilidade de retorno 
desse conhecimento para o território, uma vez 
que os estudantes podem ter suas atuações 
profissionais voltadas para Canindé e demais 
regiões do sertão cearense.
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05
diagrama,

infraestrutura e 
arquitetura

Marquise do Parque Ibirapuera, 
São Paulo,  2019.
Fonte: Estadão.



 “Em tudo que formos construir, deve-
mos tentar não só ir ao encontro das exigências 
da função no sentido estrito, mas também fa-
zer com que o objeto construído possa cum-
prir mais de um prósito, que possa representar 
tantos papéis quanto possível em benefício dos 
diversos usuários individuais.”

- Herman Hertzberger
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 Para iniciar a aproximação com a 
problemática de projeto, este capítulo aborda 
questões que estão diretamente relacionadas 
com os conceitos-base para a concepção de 
uma proposta arquitetônica, que são: o dia-
grama como ferramenta de projeto, a dimen-
são infraestrutural da arquitetura de edifícios 
públicos e arquitetura bioclimática. Esses três 
principais pontos de embasamento foram es-
colhidos com base na intenção de investigar a 
junção de conceitos para conceber um edifício 
público que seja ao mesmo tempo um concen-
trador de fluxos e atividades para a população 
de enfoque da pesquisa e que também possa 
ser, na dimensão conceitual da Arquitetura, um 
estudo experimental da combinação dessas 
ferramentas para conceber uma edificação de 
caráter permanente capaz de se adaptar a dife-
rentes demandas de uso.
 A motivação desse estudo partiu do 
interesse de projetar uma obra pública de ca-
ráter acolhedor, de livre apropriação por parte 
dos usuários e que de caráter permanente na 
paisagem onde se insere. Em seu livro Lições 

de Arquitetura, o autor Herman Hertzberger 
aborda o conceito de obra pública e sua relação 
com a livre apropriação pelos usuários e traz a 
seguinte diretriz:

 O capítulo terá como base os pensa-
mentos de quatro autores: Josep Maria Mon-
taner na temática do diagrama, Carlos Alberto 
Maciel e sua tese intitulada Arquitetura como 
Infraestrutura e, na abordagem sobre Arquite-
tura, os autores Herman Hertzberger e Arman-
do de Holanda. Os pensamentos defendidos 
por cada um dos autores mencionados serão 
analisados e interpretados objetivando o emba-
samento teórico necessário para a prática pro-
jetual a ser abordada nos próximos capítulos.

introdução

 “O segredo é dar aos espaços 
públicos uma forma tal que a comunida-
de se sinta pessoalmente responsável 
por eles, fazendo com que cada membro 
da comunidade contribua à sua maneira 
para um ambiente com o qual possa se 
relacionar e se identificar.”

(HERTZBERGER, 2015, p. 45)
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“O essencial,
portanto, é chegar a uma 
arquitetura que, quando os 
usuários decidem dar-lhe 
um uso diferente do que foi 
originalmente concebido 
pelo arquiteto, não seja per-
turbada a ponto de perder 
sua identidade.”
(HERTZBERGER, 2015, p.148)

 Neste tópico, será abordada a dimen-
são infraestrutural que as edificações públicas 
ou institucionais podem adquirir conforme as 
decisões projetuais de sua concepção. A base 
para este estudo será a tese de doutorado do 
autor Carlos Alberto Maciel (2015), que busca 
investigar o potencial que as edificações des-
sa natureza possuem de serem um suporte 
para abrigar as diferentes necessidades que se 
transformam ao longo do tempo. Como forma 
de introduzir as discussões sobre a temática, 
faz-se necessário compreender a definição de 
infraestrutura na Arquitetura a qual o trabalho 
se refere.
 Usualmente, o termo tem relação com 
a constituição física e material dos edifícios, 
passando tanto pela estrutura do edifício (fun-
dações, vigas, pilares etc.) quanto pelo sistema 
de instalações prediais, que dão suporte às ati-
vidades rotineiras no edifício. Na obra de Maciel 
(2015), esse conceito se expande ao introduzir 
a característica de a obra arquitetônica como 
um todo se tornar um dispositivo infraestrutural 
para o contexto na qual está inserida. Para que 
isso ocorra,  o autor defende a necessidade de 
análise da infraestrutura em três níveis: territo-
rial - que corresponde ao meio natural -, urba-
na -considerada como a rede de sistemas que 

dão suporte à vida urbana- e predial, entendida 
como o conjunto de edificações que estão co-
nectadas à infraestrutura urbana. As infraestru-
turas são, portanto, “elementos constituintes e 
transformadores da paisagem”. Maciel (2015) 
busca, ainda, compreender a relação entre os 
diferentes tipos de infraestrutura. De acordo 
com o autor:

 Nesse sentido, o interesse em criar 
um projeto que possa abrigar diferentes ativi-
dades que não necessariamente partiram de 
um programa de necessidades pré-determina-
do surgiu a partir do questionamento do autor 
consultado sobre “investigar como, através de 
estratégias específicas de projeto, a arquitetura 
- o edifício - poderia ampliar seu seu potencial 
infraestrutural” (MACIEL, 2015, p. 72). A pri-
meira medida a ser adotada  seria ampliar os 
horizontes da  arquitetura  para além  da  pré-

5.1 arquitetura
     como infraestrutura

in-fra-es-tru-tu-ra
substantivo feminino
01. suporte ger. escondido ou invisível, que é base indispensável 
à edificação, à manutenção ou ao funcionamento de uma estru-
tura concreta ou abstrata, visível ou percebida racionalmente.
02. base material ou econômica de uma sociedade
ou de uma organização.
03. FILOS. conjunto de ações inconscientes que
possibilitam ou determinam um ato consciente.

 “As infraestruturas, em todos 
os níveis - territorial, urbano e predial 
-, apresentam uma natureza comum e 
integrada, que consiste no provimento 
das condições mínimas para a existên-
cia humana, sem determinar funcional-
mente as atividades que se desenrolam 
nos espaços por ela servidos.”

(MACIEL, 2015, p. 71)



determinação funcional a fim de fomentar o seu 
potencial de abertura funcional e simbólica por 
meio de diferentes organizações espaciais que 
incentivem diferentes apropriações. É tomada 
como ponto de partida a visão de que a orga-
nização espacial deve “servir para estimular a 
interação e a coesão social” (HERTZBERGER, 
2015, p. 63).
 A indeterminação funcional é uma das 
características da arquitetura contemporânea 
que auxiliam na construção comunitária de sig-
nificados para o edifício. Nesse caso, o papel do 
arquiteto seria muito mais conceber um edifício 
que se comunique com a paisagem e que pos-
sa abrigar diversas atividades do que estruturar 
um programa rígido colocando, assim, em se-
gundo plano a tradição histórica de fazer proje-
tos que se orientem apenas ao funcionalismo. 
O significado do edifício passa a ser muito mais 
o fruto da apropriação dos usuários do que das 
intenções projetuais do profissional de arquite-
tura, auxiliando na construção democrática dos 
espaços. Sobre a questão do raciocínio infra-
estrutural nos projetos de arquitetura, Maciel 
(2015) afirma:

 Com o projeto a ser desenvolvido para 
abrigar as atividades da população da zona ru-
ral de Canindé que precisam se deslocar até 
a cidade, objetiva-se construir um um espaço 
de suporte que se afaste da iconicidade arqui-
tetônica e que esteja o mais próximo possível 
da construção de espaços permanentes, adap-
táveis às futuras transformações do contexto 
no qual se insere e com maior possibilidade de 
apropriação por parte dos usuários.
 A ideia de que a edificação possa ser 
concebida como uma infraestrutura de suporte 
perpassa pela necessidade de “limitar a influ-
ência da ordem distante à garantia do mínimo 
necessário para acolher a vida, [...] em um per-
manente equilíbrio entre a perfeição incompleta 
de uma estrutura perene e os diversos momen-
tos de sua existência” (MACIEL, 2015, p. 78). 
Além disso, o raciocínio infraestrutural pode ser 
também um aliado na superação da obsoles-
cência da edificação que poderá, dessa forma, 
ser um equipamento perene na paisagem inde-
pendente das atividades que abriga ao longo do 
tempo que pode contribuir para a transforma-
ção do território.
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 “A introdução de um raciocínio 
infraestrutural na concepção do edifício 
se colocaria como um possível caminho 
para a conciliação entre a ordem distan-
te, que concebe a infraestrutura a partir 
de um raciocínio sistêmico e constitui 
uma materialidade inicial do edifício, e 
a ordem próxima, amplificando o poten-
cial de transformação e de apropriação 
criativa do espaço.”

(MACIEL, 2015, p. 76)



“O conceito de
infraestrutura como

um suporte que estabele-
ce uma base material para 
a vida, [...] permite um pa-
ralelo com os significados 

imateriais do conceito 
de infraestrutura, tanto 

como base que
garante a existência das

instituições, como com o 
conceito econômico e

filosófico da
infraestrutura.”

(MACIEL, 2015 p.72)
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5.2 arquitetura bioclimática e
       suas estratégias para o local

 Visando fortalecer a relação da arqui-
tetura com o local em que ela irá se inserir, tor-
na-se importante a adoção de alguns conceitos 
e orientações da arquitetura bioclimática. Esta, 
por sua vez, tem por objetivo a otimização dos 
recursos naturais da região combinados para 
alcançar o conforto ambiental no interior das 
edificações, além de valorizar o contato dos 
usuários da arquitetura com a natureza circun-
dante.
 As técnicas tem como base alguns 
princípios básicos, que são: proporcionar am-
bientes confortáveis e saudáveis para os usu-
ários, buscar a eficiência energética, evitar 
desperdícios de materiais e o uso de energias 
renováveis. Neste trabalho, o primeiro princípio 
da arquitetura bioclimática será tomado como 
base para o desenvolvimento do projeto.
 Para o bom funcionamento da arqui-
tetura como infraestrutura de suporte, é fun-
damental que se garanta a criação de espaços 
agradáveis que possam ser apropriados pelos 
usuários. Outra diretriz que será usada no pro-
jeto é a compreensão de que uma arquitetura 
adaptada ao clima é feita a partir do entendi-
mento das particularidades ambientais e climá-
ticas de seu entorno, uma vez que “o conhe-
cimento do clima do local é fundamental para 
a adaptação dos edifícios às suas vicissitudes” 
(GALVÃO, 2016).  De acordo com o que é de-
fendido por Silva et al. (2012):

 A busca por uma edificação confor-
tável no contexto do sertão cearense incenti-
vou a consulta do livro Roteiro Para Construir 
no Nordeste, de Armando de Holanda (1976). 
Nele, o autor estabelece algumas diretrizes bá-
sicas que os projetos executados nessa região 
do país devem seguir para que se consiga criar 
ambientes capazes de receber as mais diver-
sas atividades humanas. Das nove diretrizes 
defendidas por Holanda (1976), foram escolhi-
das cinco principais que serão priorizadas no 
projeto a ser desenvolvido, que são:

1. Criar uma sombra
2. Recuar as paredes
3. Proteger as janelas
4. Continuar os espaços
5. Construir frondoso

ar-qui-te-tu-ra
substantivo feminino
01. arte e técnica de organizar espaços e criar ambientes 
para abrigar os diversos tipos de atividades humanas.
02. conjunto de princípios, normas, materiais e
técnicas utilizadas para criar o espaço arquitetônico.

 “Um dos fundamentos que con-
tribuem para a arquitetura bioclimática 
é a compreensão de que não existe uma 
solução perfeita e aplicável a todas as 
situações, mas sim mecanismos que 
devem ser selecionados no sentido de 
se encontrar uma alternativa adequada 
para cada local.”

(SILVA et. al, 2012)
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 A ideia de criar uma sombra que possa 
abrigar atividades diversas é a ideia principal do 
projeto a ser desenvolvido, pois “as infraestru-
turas apresentam um potencial de definir som-
bra e abrigo, conferindo-lhes assim um poten-
cial arquitetônico” (MACIEL, 2015). Para tornar 
a sombra um abrigo de usos diversos, ou seja, 
para que ela possa também ser uma infraestru-
tura, Holanda (1976) estabelece alguns princí-
pios, que são: desobstrução do espaço interno, 
adoção de pés direitos altos  e uso de materiais 
com bom isolamento térmico, características 
desejáveis para as edificações do sertão.

 Aliada à proposta de criar uma som-
bra, há ainda o recurso de recuar as paredes. 
As casas tradicionais cearenses - as chamadas 
“casas de alpendre” - são bons exemplos da 
combinação desses dois recursos. Ao criar um 
espaço de intervalo entre as vedações da edifi-
cação e o entorno, é criada uma proteção extra 
que diminui as trocas térmicas entre os ambien-
tes internos e externos. “Entradas, alpendres e 
muitas outras formas de espaços de intervalo 
fornecem uma oportunidade para ‘acomoda-
ção’ entre mundos contíguos” (HERTZBERGER, 
2015, p. 35). Outra função desempenhada pelo 
recuo das paredes é a de filtro de luz,. A luz no 
Nordeste, por sua vez, é um grande potencial 
para a valorização dos objetos arquitetônicos 
do local, entretanto, seu excesso pode provocar 
desconfortos diversos na ocupação dos espa-
ços. Dessa forma, Holanda (1976) orienta:

 É importante atentar também para a 
proteção das janelas e demais aberturas para 
que se proteja o interior da edificação da entra-
da de luz e calor excessivo, além do resguar-
do dos ambientes internos durante o regime 
de chuvas. O autor aconselha evitar o uso de 
fachadas envidraçadas e outras soluções que 
dificultem a renovação de ar no interior da edifi-

cação a fim de obter espaços de convívio agra-
dáveis em diferentes épocas do ano.

 Por último, a criação de espaços flui-
dos junto de uma arquitetura adaptada ao con-
texto se mostram alternativas interessantes 
para a criação de espaços contínuos e que se 
comuniquem entre si e com o ambiente natural 
e urbano de suas proximidades. Nesse sentido, 
é importante pensarmos em como os acessos 
da edificação podem contribuir para a geração 
de espaços contínuos e convidativos à apro-
priação.

 Acredita-se que, a partir dessas orien-
tações para a construção de edificações no 
Nordeste, será possível conceber um equipa-
mento plenamente conectado com o seu con-
texto e de permanência agradável para os usu-
ários.

 “Comecemos por uma ampla 
sombra, por um abrigo protetor do sol 
e das chuvas tropicais; por uma sombra 
aberta, onde a brisa penetre e circule li-
vremente, retirando o calor e umidade; 
por uma sombra amena, lançando mão 
de uma cobertura ventilada, que reflita e 
isole a radiação do sol; por uma sombra 
alta, com desafogo de espaço e muito ar 
para respirar.”

(HOLANDA, 1976, p. 11 a 13)

 “Lancemos as paredes sob esta 
sombra, recuadas, protegidas do sol e do 
calor, das chuvas e da umidade, criando 
agradáveis áreas externas de viver: ter-
raços, varandas, pérgolas, jardins som-
breados; locais onde se possa estar em 
contato com a natureza e com o límpido 
céu do Nordeste.”

(HOLANDA, 1976, p. 15)

 “A proteção das aberturas ex-
ternas torna-se imprescindível nos 
trópicos, para a criação de ambientes 
amenos e a redução dos consumos de 
energia com refrigeração e iluminação 
artificiais.”

(HOLANDA, 1976, p. 25)

 “Tentemos apreender a flu-
ência entre a paisagem e a habitação, 
entre o exterior e o interior, para dese-
nharmos portas que sejam um convite 
aos contatos entre os mundos coletivo 
e individual.”

(HOLANDA, 1976, p. 27)



criar uma sombra

recuar as paredes

proteger as janelas

continuar os espaços

construir frondoso

Ilustrações retiradas do livro Roteiro Para Construir no 
Nordeste (1976), de Armando de Holanda.
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“Trabalhemos
no sentido de uma
arquitetura sombreada, 
aberta, contínua,
vigorosa, acolhedora e 
envolvente, que, ao nos 
colocar em harmonia 
com o ambiente tropical, 
nos incite a nele viver
integralmente.”
(HOLANDA, 1976, p.43)
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5.3 o diagrama na arquitetura

di-a-gra-ma
substantivo masculino
01. representação gráfica de determinado fenômeno.
02.  traçado em linhas gerais; delineação, bosquejo.
dis-po-si-ti-vo
substantivo masculino
01.  mecanismo disposto para se obter certo fim.
02.  conjunto de meios planejadamente dispostos
com vista a um determinado fim.

 Antes de investigar o uso do diagrama 
e dos dispositivos na arquitetura, é necessário 
primeiramente nos remetermos aos conceitos 
que envolvem esses termos. Conforme afirma-
do por Montaner (2017), “o próprio conceito de 
diagrama traz sua possibilidade de abertura, o 
fato essencial de que seus significados não são 
definidos, e sim em constante transformação” 
(MONTANER, 2017, p. 08), trazendo assim a 
possibilidade de adaptar o diagrama a diferen-
tes contextos e para determinados fins. Nesta 
pesquisa, partiremos da definição de diagrama 
pelo filósofo Michael Foucault abordada na 
obra de Gilles Deleuze (1998), que teve grande 
influência na produção de imagens conceituais 
pelos arquitetos a partir da década de 1990. O 
filósofo entendia o diagrama como:

 A partir dessa definição, o diagrama 
passou a ser de fundamental importância en-
quanto dispositivo gerador de ideias no campo 
da Arquitetura e Urbanismo. Por ter maior re-
lação com o conceito do projeto do que com 
o partido arquitetônico propriamente dito, os 
diagramas “ultrapassam as limitações do parti-
do arquitetônico, na medida em que permitem 
mutações e a produção de diferentes organiza-
ções espaciais a partir de um mesmo conceito 
ou ideia-chave” (FLORIO, 1998).
 Nesse sentido,  pode-se entender o 
diagrama em arquitetura como uma forma de 
abstração de conceitos que virão a ser adota-
dos em novas criações, bem como pode ser 
utilizado como dispositivo de compreensão de 
conceitos presentes em obras já concebidas a 
fim de compreender suas relações espaciais e 
o processo de criação das mesmas. Montaner 
(2017) analisa a relação entre o diagrama e o 
exercício da Arquitetura e Urbanismo. Segundo 
o autor:

 A incorporação do diagrama na arqui-
tetura de forma mais abstrata coincidiu ainda 
com o crescimento da crítica ao funcionalismo 
excessivo das edificações iniciada nas décadas 
de 1970 e 1980. Nesse período - iniciado a par-
tir da década de 90 -, as obras arquitetônicas 
eram majoritariamente pensadas a partir de 
uma tipologia e/ou um programa de necessi-
dades, sendo inclusive o diagrama orientado 
apenas como ferramenta de disposição do pro-
grama. Nos dias atuais, ele se adapta a diferen-
tes âmbitos de análise conceitual, aprimorando 
a liberdade criativa do projetista.
 Montaner (2017), reitera a importân-
cia dos diagramas na transformação do fazer 
arquitetônico nas últimas décadas ao afirmar 
que:

 Aliado ao diagrama, o processo de pro-
jeto a ser desenvolvido fará uso de dispositivos 
espaciais para análise de obras arquitetônicas 
a serem utilizadas como referências projetuais. 
Objetiva-se,  com esse processo, a extração de 
conceitos e técnicas que possam ser adapta-
das ao contexto local do projeto.  Nesse caso, 
os diagramas serão utilizados para  representar 
dispositivos    fomentadores   da   criatividade

 “(...) a exposição das relações 
de forças que constituem o poder (...) 
O diagrama, ou máquina abstrata, é o 
mapa das relações de forças, mapa de 
densidade, que procede por ligações 
primárias não localizáveis e que passa a 
cada instante por todos os pontos.”

 “Os diagramas são tomados 
como um ponto inicial, na medida em 
que se considera que a arquitetura e o 
urbanismo não podem avançar sem o 
esforço da abstração. (...) servem tanto 
para registrar ou mapear quanto para 
projetar e traçar trajetórias de uma ca-
racterística que eles compartilham com 
o conceito de tipologia.”

(MONTANER, 2017, p. 08 e 10)

 “Atualmente, os diagramas são 
utilizados e interpretados como uma su-
peração tanto dos diagramas funciona-
listas quanto do conceito de tipologia; 
isto é, tanto como uma crítica ao es-
quematismo e à obsessão pelo novo do 
racionalismo, quanto como uma ruptura 
com a rigidez e o rigor, a repetição e o 
historicismo da crítica tipológica.”

(MONTANER, 2017, p. 11 e 12)



captados nas obras. Cardoso et al. (2010) abor-
da o conceito de dispositivo que será utilizado 
neste trabalho, sendo diretamente relacionado 
ao processo criativo. De acordo com os autores:

 O exercício da extração de dispositivos 
por meio dos diagramas tem como finalidade 
auxiliar no processo de concepção de um pro-
jeto arquitetônico que não se limite apenas à 
disposição de um programa de necessidades e 
que possa ser também uma forma de os usuá-
rios terem contato com conceitos de arquitetura 
aplicados na obra. O processo segue o que é 
defendido por Montaner (2017) em sua afirma-
ção:

 Os dispositivos espaciais diagramá-
ticos são, portanto, uma maneira de pensar a 
arquitetura como instrumento de ação prática 
na realidade onde está inserida, distanciando-
-se da elaboração de um projeto arquitetônico 
fechado em si próprio que desconsidera o con-
texto urbano e antropológico do local.

 “Por dispositivo entender-se-á 
[...] o conjunto de práticas que traçam 
processos em desequilíbrio que engen-
dram a emergência do novo. Esse tem 
o objetivo de responder a uma urgência, 
de conseguir um efeito, e surge como 
uma estratégia para superar uma ruptu-
ra, um colapso ocorrido, que é fonte pri-
mária para sua evolução e nova criação. 
Encontramos processos criativos seme-
lhantes em diversas áreas, na natureza, 
nas artes, na arquitetura, sendo o dis-
positivo inerente aos diversos sistemas 
(cognitivos).”

(CARDOSO et al., 2010, p. 182)

 “Faz sentido ter os diagramas 
operacionais como ponto de partida, se 
for a partir do registro da realidade, da 
riqueza da experiência e da vontade sis-
temática de ação; isto é, enquanto pon-
to culminante do conhecimento sobre a 
vida e das aspirações da ação.”

(MONTANER, 2017, p. 17)

“Os diagramas
são adequados para 
projetar abertamente o 
futuro e responder aos 
novos impulsos sociais, 
culturais, energéticos e 
ambientais.”
(MONTANER, 2017, p.12)
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5.4 referências arquitetônicas e diretrizes

a. CEU Pimentas

 Nos itens a seguir serão discutidas 
algumas referências arquitetônicas que serão 
utilizadas como base para o exercício criativo 
do projeto a ser desenvolvido neste trabalho, 
bem como a extração dos dispositivos projetu-
ais presentes nos projetos analisados.

• Referência: ArchDaily
• Ano: 2010
• Localização: Guarulhos, São Paulo - Brasil
• Autoria: Biselli + Katchborian arquitetos
• Destaque: circulação horizontal central 

como suporte para usos anexos

Figura 21: Vista aérea do CEU Pimentas.
Fonte: ArchDaily.

 Localizado em uma zona de Guarulhos 
que não conta com muitos equipamentos co-
munitários voltados ao ensino, lazer e esporte, 
o CEU Pimentas surge na paisagem com um 
grande projeto linear (16.000m²). A principal di-
retriz de seu partido arquitetônico é a cobertura 
metálica de expressivo comprimento longitudi-
nal que abriga blocos com usos variados em 
suas bordas. Assim, a riqueza espacial é gerada 
pela interação entre esses elementos e nas va-
riações de altura entre a cobertura central e os 
blocos.
 A marcante presença do vazio central 
como articulador do projeto foi a principal mo-

tivação da escolha desta obra como referência 
para o presente trabalho, uma vez que esse va-
zio adquire uma dimensão infraestrutural ao se 
mostrar como um ponto articulador entre as di-
ferentes partes do programa de necessidades. 
Essa cobertura transmite ainda a intenção pro-
jetual de que essa seria a estrutura “perene” da 
edificação, sendo responsável por acolher es-
ses blocos de programa de necessidades que 
podem ser retirados e modificados ao longo do 
tempo. Destaca-se ainda a construção desse 
vazio central como praça coberta para o edifí-
cio, trazendo um caráter mais convidativo para 
adentrar neste equipamento cultural.
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Figura 22: Entrada principal do CEU Pimentas.
Fonte:ArchDaily.

Figura 23: Pátio interno do CEU Pimentas.
Fonte: ArchDaily.



82CAPÍTULO 05: DIAGRAMA, INFRAESTRUTURA E ARQUITETURA

 A extração do dispositivo projetual par-
tiu do desenho técnico da planta do pavimen-
to térreo, onde é possível observar a relação 
entre o vazio central e os blocos do programa 
de necessidades, que apresentam entradas 
independentes entre si, ressaltando as possi-
bilidades de remoção do programa sem que 
a infraestrutura - representada aqui pela área 

sob a cobertura metálica - da edificação seja 
alterada. Tendo como ferramenta a abstração 
diagramática dessa representação figurativa do 
edifício, será possível dar novos significados e 
interpretações para a relação estudada a fim de 
extrair uma das principais diretrizes do projeto 
a ser desenvolvido no território de Canindé.

Figura 24: Planta de Implantação e Cobertura, CEU Pimentas.
Fonte: ArchDaily.

Figura 25: Planta do Pavimento Térreo, CEU Pimentas.
Fonte: ArchDaily.
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dispositivo

desenho escolhido: planta

simplificação do desenho

demarcação de espaços co-
bertos fechados e abertos

dispositivo: vazio + anexos
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• Referência: ArchDaily
• Ano: 2012 - em construção
• Localização: São Paulo, São Paulo - Brasil
• Autoria: Paulo Mendes da Rocha e Piratinin-

ga Arquitetos Associados
• Destaque: estrutura linear e sua relação 

com a topografia

b. Complexo Praça dos Museus na USP

 O segundo projeto referência se arti-
cula em um terreno com cerca de 80.000m², no 
Campus Cidade Universitária da Universidade 
de São Paulo (USP). Consiste em um conjunto 
de museus composto pelo Museu de Zoologia 
(MZO), Museu de Arqueologia (MAE), Edifício 
Expositivo (EEX) e por um edifício destinado a 
abrigar outras atividades culturais (EAC). A in-
tervenção caracteriza-se por ser um conjunto 
de museus situado em um terreno de topogra-
fia acidentada, grande quantidade de vegeta-
ção e uma nascente de água, sendo os museus 
instalações independentes entre si.
 Nessa referência, o aspecto que cha-
mou mais atenção foi o eixo de circulação entre 

esses volumes compostos por formas simples. 
Esse eixo linear de circulação, por sua vez, 
possui uma galeria de exposições. O aspecto 
mais relevante desse elemento para ser extra-
ído como referência para o equipamento a ser 
desenvolvido é sua relação com a topografia do 
sítio. A forma se mantém linear independen-
temente das diferentes alturas que o terreno 
possui, inclusive se conectando a pavimentos 
diferentes em cada um dos quatro edifícios que 
conecta, consistindo-se assim em uma espécie 
de “rua aérea”. O dispositivo projetual foi ex-
traído a partir de um corte longitudinal dessa 
conexão, evidenciando sua relação com o meio 
natural e as edificações.

Figura 26: Esquema de implantação da Praça dos Museus.
Fonte: ArchDaily.
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Figura 27: Planta do nível zero da Praça dos Museus.
Fonte: ArchDaily.

Figura 28: Corte longitudinal C da Praça dos Museus.
Fonte: ArchDaily.
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dispositivo

desenho escolhido: corte

simplificação do desenho

demarcação: elemento cons-
tante em relação à topografia

dispositivo: linearidade como 
elemento da paisagem
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c. Lune de Sang Pavilion - Galpão 1

• Referência: ArchDaily
• Ano: 2018
• Localização: Northem Tablelands - 

Austrália
• Autoria: CHROFI
• Destaque: vazio sombreado e 

ritmo estrutural

 O último integrante da sequência de re-
ferências projetuais é um armazém que possui 
cerca de 1.300m², está localizado na Austrália 
e faz parte de um empreendimento intergera-
cional que pretende realizar transformações em 
uma antiga propriedade produtora de laticínios. 
O projeto se encontra em um sítio amplo e está 
cercado de uma paisagem natural nativa onde 
foram plantadas árvores que serão cuidadas 
em uma estimativa de 50 a 300 anos ou até 
atingirem a sua maturidade, quando serão ex-
traídas para comercialização e substituídas por 
outras de mesma espécie, produzindo assim a 
madeira de reflorestamento. Com base nisso, o 
projeto do armazém tem como principal dire-
triz a compreensão do local, da paisagem e do 
tempo, sendo necessário assim um forte senso 
de permanência para esta edificação.
 O escritório CHROFI, responsável pelo 
projeto, definiu o galpão como uma construção 

rítmica que pousa sobre um elemento da pai-
sagem construído: o pequeno arrimo que sus-
tenta a estrutura da cobertura. Mesmo se tra-
tando de um programa relativamente simples 
(um espaço principal e um lateral), o galpão se 
destaca por sua inserção na paisagem e pelo 
ritmo de seus elementos estruturais de concre-
to que são a base para a cobertura do galpão 
e, ao mesmo tempo, atuam como elementos de 
proteção solar e molduras para as diferentes 
vistas da paisagem. Os detalhes estruturais do 
projeto só são percebidos em seu entorno ime-
diato, assegurando assim o protagonismo da 
paisagem natural nas perspectivas.
 O dispositivo projetual foi obtido a par-
tir de um desenho técnico da fachada da edifi-
cação a fim de demarcar o ritmo estrutural bem 
como os vazios que são criados em suas reen-
trâncias. A partir deste diagrama, foi iniciado o 
processo de abstração da referência projetual.

Figura 29: Átrio do Lune de Sang Pavilion.
Fonte: ArchDaily.
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Figura 30: Relação com a natureza - Lune de Sang Pavilion.
Fonte: ArchDaily.

Figura 31: Perspectiva Explodida - Lune de Sang Pavilion.
Fonte: ArchDaily.
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Figura 32: Fachada - Lune de Sang Pavilion.
Fonte: ArchDaily.
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dispositivo

desenho escolhido: fachada

simplificação do desenho

demarcação de ritmo:
cheios e vazios

dispositivo: composição
ritmica
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transposição dos dispositivos
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06
local

Via paisagística ao lado do 
terreno escolhido, 2022.
Fonte: Acervo da autora.
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introdução

 Após uma aproximação com o con-
texto histórico do local e o tipo de intervenção 
almejada para a área, neste capítulo serão 
abordadas algumas questões físico-territoriais 
da cidade de Canindé, mais especificamente 
do bairro Centro. Para melhor entendermos o 
sítio de Canindé, foi realizado um estudo da 
topografia a nível municipal e da cidade sede. 
Notou-se que o território municipal possui di-
ferenças de altitude, sendo a sua sede o local 
de cotas mais baixas. A sede, por sua vez, tem 
suas menores altitudes no território do Centro 
e, à medida que a cidade cresceu, as regiões 
mais altas foram ocupadas com usos diversos.
 Foi escolhido este bairro como foco 
dos estudos após a análise dos pontos de che-
gada do transporte coletivo intramunicipal, bem 
como após o mapeamento dos pontos de inte-
resse do público da zona rural ao chegarem na 
cidade. Esses pontos são de natureza turística/
religiosa, institucional, comercial e serviços de 
saúde, como o Hospital de Canindé, que aten-
de pacientes de outros municípios do sertão do 
Ceará.

 O mapeamento foi realizado com base 
em observações de campo aliadas à espacia-
lização das rotas desses transportes, informa-
ção fornecida pelo presidente do Sindicato dos 
Motoristas dos Carros de Horário de Canindé 
e que serviu como base para a confecção dos 
mapas. Cabe destacar que os pontos de inte-
resse cotidianos do produtor rural e morador 
do campo na cidade de Canindé não estão ne-
cessariamente relacionados com a dinâmica do 
turismo religioso da cidade, uma vez que o foco 
do mapeamento foram os locais que os mes-
mos frequentam semanalmente com as mais 
diversas finalidades.
 Nos  tópicos a seguir será abordado 
o processo de escolha do terreno para abrigar 
a intervenção, bem como um breve diagnósti-
co do sítio e do entorno e uma análise físico-
-ambiental visando uma melhor compreensão 
do clima local e das estratégias bioclimáticas 
recomendadas para proporcionar conforto am-
biental aos usuários do projeto.
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6.1 a escolha do local de intervenção

 Tendo como base os conceitos de con-
ceber a arquitetura como uma infraestrutura 
para o local e os fluxos na qual se insere junto 
da noção dos serviços definidos como basila-
res da proposta (sindicato, abrigo para cursos 
profissionalizantes e usos culturais diversos), 
decidiu-se realizar um breve estudo dos terre-
nos livres que poderiam abrigar o projeto. De 
acordo com o que foi explicado na introdução 
do capítulo, o processo de escolha foi iniciado 
com a sobreposição dos locais de interesse do 
público da zona rural na cidade, dos pontos de 
chegada do transporte intramunicipal e do ma-
peamento de terrenos vazios nas proximidades 
dessas marcações.
 Como resultado desse estudo, obtive-
ram-se quatro terrenos localizados no bairro 
Centro. Três deles possuíam áreas menores 
que 700 m² - opções 02, 03 e 04 do mapa -, 
característica que, aliada aos parâmetros urba-
nísticos do Centro - que não permitem um ín-

dice de aproveitamento maior que 1.00 para os 
terrenos -, dificultaria a elaboração de uma ar-
quitetura com dimensões infraestruturais com 
uma boa comunicação com a paisagem e que 
fosse um abrigo em meio à dinâmica do centro.
 Por fim, foi escolhido o terreno 01 por 
suas grandes dimensões e seu potencial de 
integração com a paisagem de uma parte do 
Centro de Canindé que conta com boa pavi-
mentação, acesso às redes de água e esgoto, 
dentre outros fatores, mas que atualmente é 
utilizada em períodos muito curtos do ano. É 
necessário, assim, que a proposta possa se 
adaptar aos fluxos existentes e criar novos, po-
rém levando em consideração a dinâmica do 
turismo religioso, presente em todo o território 
central da cidade. Para essa decisão foi consi-
derado ainda o potencial de diferentes visões 
da localidade, uma vez que o projeto estará 
localizado em uma região de cotas mais altas, 
possibilitando uma vista privilegiada da cidade.

Figura 33: Rua de acesso ao Terreno 01.
Fonte: acervo da autora.
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Figura 34: Vista do Terreno 01.
Fonte: acervo da autora.

Figura 35: Comunicação visual do Terreno 01 com o Centro de Canindé.
Fonte: acervo da autora.
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6.2 diagnóstico da área

 A partir da escolha do terreno e dos 
mapeamentos que a embasaram, foram feitos 
dois mapas para compreender como se dá a 
ocupação e o fluxo dos moradores da zona rural 
no Centro da sede do município, bem como a 
relação de proximidade da área com os tópicos 
analisados. Para isso, foram elaborados dois 
mapas: o primeiro traçando uma conexão entre 
os pontos de interesse pelas ruas e avenidas do 
bairro e o segundo trabalhando com manchas 
para espacializar melhor as proporções de ocu-
pação ao longo do bairro estudado.
 O terreno escolhido conta com aproxi-
madamente 14.300m² e atualmente encontra-
-se desocupado, sendo um espaço residual nas 
proximidades da Praça de Assis - ou Praça dos 
Romeiros -, equipamento religioso e cultural 
onde são realizadas apresentações de peças e 
as celebrações dos festejos tradicionais de São 
Francisco. Outros equipamentos próximos são o 
Museu da cidade e o Zoológico São Francisco, 
importantes equipamentos municipais. Apesar 
de possuir um grau significativo de urbaniza-
ção - pavimentação nivelada em pedra, calça-
das com sinalização podotátil, sombreamento 
da rua pela vegetação -, a área que abrigará o 

projeto não é plenamente utilizada no cotidiano 
da cidade, apresentando assim um potencial 
de criar fluxos a partir de uma intervenção que 
considere a movimentação do período de ro-
marias mas que possa incentivar a ocupação 
dessa parte do Centro nos demais períodos do 
ano.
 Já no tocante à legislação, assim como 
quase todo o bairro Centro, o terreno encontra-
-se na área de ZP1 (Zona de Proteção do Patri-
mônio Cultural). Por se tratar da zona central da 
cidade, a área não conta com muitas restrições 
de usos do solo, desde que os equipamentos 
a serem construídos não descaracterizem os 
pontos turísticos e religiosos da cidade, como 
a Basílica de São Francisco e a Igreja de Nossa 
Senhora das Dores, por exemplo.
 O equipamento a ser projetado se en-
caixa na definição de CS3 (Comércio e Servi-
ços 3), contida no Plano Diretor Participativo 
de 2000, se tratando de um equipamento de 
grande porte com mais de 900m². A legislação 
vigente na cidade não define parâmetros cons-
trutivos para esse tipo de equipamento, porém 
serão considerados os parâmetros mínimos re-
comendados para usos culturais e comerciais.

Figura 36: Demarcação da área de intervenção.
Fonte: elaborado pela autora com base em imagem do Google Earth.
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Mapa 12: Demarcação dos 
pontos de interesse no Centro 
e suas ligações pelas vias;
Fonte: elaborado pela autora.

Mapa 13: Manchas de ocupa-
ção do Centro de Canindé pela 
população da Zona Rural;
Fonte: elaborado pela autora.



• zoneamento: ZP1 (Zona de Proteção 
do Patrimônio Cultural);

• tipo de equipamento: CS3 (Comércio 
e Serviços 3);

• taxa de ocupação: 60%;
• índice de aproveitamento: 1.0;
• recuos:
•  frente: 0.00m;
•  lateral: 1.50m;
•  fundo: 3.00m



6.3 análise físico-ambiental

 Foram analisados os usos presentes 
no entorno imediato do terreno e a classificação 
das vias próximas. A sede urbana de Canindé 
conta com vias do tipo expressa (BR-020), 
arterial, coletora, local e paisagística, sendo a 
maior parte das vias da cidade classificadas 
como locais e coletoras. Nas proximidades do 
terreno, pode-se encontrar vias locais, coleto-
ras e paisagísticas. As vias paisagísticas tem o 
acesso de veículos automotores proibido, bus-
cando valorizar a experiência dos pedestres em 
seu contato com a paisagem. Já as vias locais e 
coletoras não possuem restrição de circulação 
de veículos, sendo diferenciadas apenas por 
sua proximidade das áreas residenciais e das 
vias arteriais da cidade.
 No tocante aos usos das edificações 
do entorno, o que se observa é o predomínio 
dos usos residenciais e culturais/religiosos, 
evidenciando que a área pode receber novas 
atividades que não interfiram nas pré-existên-
cias e que não causem grandes impactos na 
paisagem. Pretende-se propor o uso da Rua 
Raimundo Costa Ribeiro como um ponto de 
embarque e desembarque para os transportes 
cujas rotas foram estudadas para que o equi-
pamento - já localizado em uma área próxima 
dos pontos normalmente visitados -, tenha o 
seu acesso cada vez mais facilitado para os 
moradores do Campo e produtores rurais.
 Outro ponto de análise foram as con-
dicionantes climáticas do local e as estratégias 
bioclimáticas cuja adoção é recomendada para 
projetos nessa área. Canindé se encontra na 
zona bioclimática 7 (Z7), possui ventos predo-
minantes vindos da direção leste e sudeste e 
temperaturas anuais que variam de 27 a 34ºC 
ao longo do ano. Por se tratar de uma região de 
sertão, as estratégias bioclimáticas para edifi-
cações  recomendadas são a ventilação natu-
ral, o sombreamento e o resfriamento evapo-
rativo. A partir da interpretação desses dados, 
espera-se conceber um projeto adequado aos 
contextos natural, urbano e cultural do municí-
pio.
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Mapa 14: Classificação viária segundo a Legislação de Canindé.
Fonte: elaborado pela autora.
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Mapa 15: Usos das edificações presentes no entorno da intervenção.
Fonte: elaborado pela autora.
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07
projeto



7.1 caracterização

 Neste tópico serão abordadas ques-
tões específicas da proposta de projeto, como 
sua caracterização, justificativa, programa de 
necessidades básico e representações gráficas 
da proposta preliminar que será desenvolvida 
nas próximas etapas do presente trabalho.

 Diante dos conceitos estudados nos 
capítulos anteriores, foi decidido que proposta 
abrangerá três pontos principais das atividades 
dos moradores do campo e produtores rurais: 
o sindicato, com a proposta de uma nova sede 
para o Sindicato dos Trabalhadores Rurais de 
Canindé; as atividades culturais, incentivadas 
pela criação de espaços multifuncionais para 
abrigar eventos diversos; e a educação, pois 
será criado um pequeno núcleo educacional 
que possibilita a oferta de cursos técnicos que 
são realizados sob demanda das comunida-
des rurais. Intenciona-se que o projeto possa 
ser um suporte para diversos usos ao longo do 
tempo e conforme às necessidades, podendo 
inclusive abrigar novos serviços e atividades da 
gestão municipal conforme as demandas da 
população.

 Outro aspecto a ser incorporado no 
projeto é a possibilidade de abrigar as semen-
tes, mudas e essências florestais fornecidas 
pelos programas governamentais de incentivo 
à agricultura familiar. Ao incorporar essas e 
outras funções, o edifício poderá se consolidar 
como um ponto concentrador de fluxos na di-
nâmica municipal. Visando a conclusão desses 
objetivos, o projeto parte de uma estrutura ar-
quitetônica de circulação central servindo como 
articuladora dos fluxos entre os setores do 
programa de necessidades que será distribu-
ído dentro da macroestrutura principal. Dessa 
forma, espera-se que o edifício tenha as carac-
terísticas necessárias para se consolidar como 
uma infraestrutura na cidade, ou seja, que pos-
sa ser um suporte para as diferentes manifes-
tações da vida dos cidadãos.

7.2 justificativa

 Foi tomada a decisão de não associar 
o projeto a uma tipologia de edifício específi-
ca com o objetivo de não limitar seu proces-
so de criação apenas ao atendimento de uma 
função específica, mas sim que se possa bus-
car a dimensão infraestrutural da arquitetura. 
Em outras palavras, os estudos conceituais se 
concentram mais na criação de espaços som-
breados que possam abrigar funções múltiplas 
e que o edifício possa ser um suporte para a 
apropriação por parte dos moradores da zona 
rural que o frequentam. Os principais concei-
tos que guiaram a proposta foram: adequação 
à paisagem pré-existente, criação de espaços 
arquitetônicos que possam superar a funciona-
lidade enquanto premissa de projeto junto de 
uma macroestrutura que possibilita o abrigo de 
diversos blocos edificados sem que sua quali-

dade arquitetônica seja prejudicada.
 O sítio escolhido para abrigar o equi-
pamento impõe alguns desafios construtivos 
devido ao seu desnível de aproximadamente 15 
metros, mas ao mesmo tempo evidencia uma 
grande potencialidade para a intervenção, que 
além de proporcionar o adequado acolhimento 
ao público do Campo ao chegarem na cidade, 
terá visuais privilegiadas de seu entorno, sen-
do inclusive um novo marco na paisagem. Por 
último, é importante mencionar a capacidade 
do entorno do terreno escolhido de ser utilizado 
como um ponto de embarque e desembarque 
para os passageiros do transporte intramunici-
pal, os “carros de horário”. Com o projeto que 
será apresentado a seguir, espera-se que parte 
das demandas apontadas nos capítulos ante-
riores possam ser atendidas, colocando sempre
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em primeiro plano o bem-estar de seus usuá-
rios e suas atividades sediadas na cidade, inde-
pendente da natureza das mesmas.
 A intervenção é composta por três ele-
mentos: o Espaço Kanindés, intervenção arqui-
tetônica responsável por abrigar o programa de 
necessidades e uma grande área polivalente 

capaz de abrigar inclusive a Feira dos Agricul-
tores de Canindé; o Terminal de Passageiros 
Arievaldo Viana, ponto de embarque e desem-
barque para os “carros de horário” e demais ve-
ículos da Sede e a Praça do Campo, interven-
ção paisagística que se conecta com as áreas 
edificadas.

7.3 o programa

listagem de ambientes

cultural

educação

sindicato

• recepção
• casa do lixo
• casa de bombas
• depósito - materiais de limpeza
• cozinha
• refeitório
• camarim
• auditório
• área polivalente

• secretaria
• coordenação pedagógica
• arquivo
• depósito - material escolar
• laboratório de informática
• almoxarifado - informática
• almoxarifado
• sala dos professores
• copa
• sala do diretor
• salas de aula
• biblioteca

• secretaria/área de espera
• atendimento - Central de Serviços ao Pro-

dutor
• sala de reunião
• sala do diretor
• arquivo morto
• consultório
• comunicação
• jurídico
• estocagem de sementes
• estocagem de mudas e essências florestais
fixos

• sanitários/vestiários
• bloco de circulação vertical: escada + pla-

taforma elevada
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parâmetros urbanísticos

• área construída: 4.931,98m²
• área ocupada: 3.893,98m²
• área permeável: 10.340m²
• taxa de permeabilidade: 72%
• taxa de ocupação: 27% (máx. 60%)
• índice de aproveitamento: 0,34 (máx. 1,0)
• altura máxima: 13,6m



7.4 o projeto



espaço
Kanindés

 O projeto é formado por dois elemen-
tos principais: uma estrutura metálica treliçada 
de dimensões 21.60 x 140.00 metros e o bloco 
rígido de programa. Sua concepção foi baseada 
no módulo de 1.20 metros objetivando o ritmo 
estrutural e maior racionalização do processo 
de projeto.
 Os pórticos formados seguiram uma 
distribuição ritmada a cada 8.40 metros. Essa 
estrutura treliçada recebeu um invólucro em te-
lha do tipo termoacústica opaca, alternando em 
alguns casos com telhas translúcidas visando o 
sombreamento da área polivalente e uma pro-
teção térmica extra para o bloco rígido; junto 
da criação de um shed e painel perfurado vol-
tados para o poente que possibilitam a ventila-
ção cruzada. Buscou-se que o edifício ficasse o 
mais bloqueado possível dos impactos do ‘ven-
to seco’ (comum em algumas épocas do ano 
na cidade), sem que se perdesse totalmente as 
características de iluminação e ventilação natu-
rais, permitindo com que elas atinjam o espaço 
interno de maneira filtrada.

 Já a modulação estrutural do bloco rígi-
do seguiu uma grelha de 8.40x8.40m e a estru-
tura foi pré-dimensionada com a materialidade 
do concreto armado (vigas de seção 30x70cm 
e pilares 30x30cm). Decidiu-se primeiro o po-
sicionamento dos fixos (sanitários + circulação 
vertical) para que posteriormente fosse lançado 
o programa, dividido em 3 sub-blocos para a 
criação de vazios intermediários. As esquadrias 
seguem uma modulação de 80cm de largura, 
variando entre janelas em veneziana (ou vene-
ziana + painel opaco, no caso dos sanitários) e 
portas opacas, todos com dimensões verticais 
indo de piso a teto para que se evite o uso de 
vergas.
 Nas áreas de maior abertura, foram 
implementadas a combinação de uma esqua-
dria de correr em alumínio e vidro de 4 folhas 
com um painel de venezianas também móvel 
que possibilita o aumento da privacidade. A 
circulação horizontal no pavimento superior é 
possibilitada pela passarela voltada para o in-
terior da edificação, possibilitando ainda a co-
municação visual com o entorno.
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terminal de passageiros

Arievaldo Viana

 No terminal, optou-se por uma estrutura mais
simples a fim de evidenciar a expressão formal do Espaço
Kanindés como característica do conjunto. Dessa forma, a partir
de uma modulação baseada em múltiplos de 1.20m, foram
alocados pilares circulares de concreto armado e topo com
perfil metálico (para dar mais leveza à conexão viga/pilar)
associados a vigas metálicas, que por sua vez sustentam a
cobertura em telha termoacústica. Foram criadas duas
plataformas cobertas e duas descobertas (a primeira associada
ao leito viário e a segunda ao Espaço), sendo as primeiras
interconectadas por um pergolado metálico coberto com telhas
translúcidas.
 O principal vão do terminal foi alocado com o
objetivo de fornecer maior abrigo aos passageiros e, ainda,
abrigar atividades diversas e de menor porte que demandem
maior comunicação com o tráfego de veículos. Assim como o
Espaço, o Terminal busca também alcançar a dimensão
infraestrutural da arquitetura e ser um articulador de fluxos. O
nome do terminal foi escolhido em homenagem ao poeta,
cordelista e ilustrador Arievaldo Viana, falecido em 2020.
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definição de grelha
montada em uma "caixa" base (eixos 'A',
'D', 1 e 17) 21.6x140.0m, seccionada
longitudinalmente em módulos de 8.4m e
transversalmente conforme as
necessidades do bloco interno
(atualmente com 8.4m de largura).

estrutura da casca
formada por pórticos metálicos com
pilares ocos de seção 30x30 cm e uma
treliça que vence 21.6m de vão (número
inferior à dimensão máxima de uma
quadra poliesportiva), conectados por
travamentos. além disso, há a estrutura
de terças e ripas de sustentação da
cobertura.

materialidade da casca
composta por telhas termoacústicas na
cor branca e inserções de telhas
translúcidas em alguns pontos da
modulação. as laterais da casca são
encobertas a fim de aumentar a proteção
solar e reduzir os impactos da entrada de
'vento seco', típico de alguns períodos do
ano em Canindé, mas sem bloquear
completamente a entrada de luz natural.
há ainda um shed e o painel perfurado na
lateral mais coberta da casca que facilita
a ventilação cruzada.

estrutura: bloco interno
foi baseada em uma modulação de
8.4x8.4 m, acompanhada por uma viga de
bordo que facilita a circulação no primeiro
pavimento. optou-se por utilizar uma
estrutura em concreto armado
independente das vedações para facilitar
alterações de programa posteriores.

organização: bloco interno
programa de necessidades: foi dividido
em três sub blocos. os fixos (circulação
vertical e sanitários) foram posicionados
de forma a deixar o miolo dos sub blocos
mais flexível, que pode ser alterado
modificando as vedações internas.
modulação de esquadrias: organizada a
fim de conferir ritmo à fachada
combinando portas e esquadrias que vão
de piso a teto, além de não dependerem
exclusivamente dos usos internos.

conjunto
o Espaço Kanindés é formado pela
combinação da 'casca', que gera uma
área sombreada e protegida das
intempéries, com o 'miolo' (bloco interno)
que abriga o programa de necessidades
fechado. ressalta-se ainda a importância
da criação do vazio interno que pode
abrigar usos diversos, dentre eles a feira
promovida pelo Sindicato.
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+0,00
+0,40

+4,80
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+0,00
+0,40

+4,80
+5,60

cortes | corte G
escala 1:200

cortes | corte H
escala 1:200

perspectivas | estrutura
pilares de concreto com topo metálico associados à vigas
metálicas. há ainda uma grelha de terças com espaçamento
de 2.20m nas dimensões transversal e longitudinal

perspectivas | terminal
o terminal conta com três áreas de embarque e desembarque e
duas áreas cobertas, sendo uma delas com maiores dimensões
para abrigar mais pessoas e usos diversos. há ainda a cobertura
de ligação entre as plataformas, formada por um ripado que
sustenta telhas translúcidas.

entrada

plataformas
saída

R. RAIMUNDO COSTA RIBEIRO

(embarque e desembarque)
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praça do

Campo

 Por último, cabe mencionar os aspectos associados
à Praça do Campo. Os balizadores do seu desenho foram,
principalmente, o fluxo de veículos proveniente do Terminal e os
fluxos de pedestres a serem realizados da forma mais segura
possível. Para o desenho de bancos (estruturas maciças de
concreto extrudado) e de canteiros, utilizou-se o módulo de
60x60cm proporcionado pelo piso drenante acessível escolhido.
 No geral, a Praça não possui outros equipamentos
associados, sendo a sua expressão formal mais caracterizada
pelo desenho dos canteiros (posicionados de forma a guiar os
pedestres para as travessias mais seguras) e dos bancos.
Sobre o plano de vegetação, optou-se por pré-definir apenas as
árvores e a forração dos canteiros em seixo natural sem uma
paginação mimética de arbustos e forrações mais delicados,
uma vez que espera-se um expressivo tráfego diário de pessoas
no local. Essa escolha de deixar os arbustos indefinidos no
projeto objetiva ainda que a população rural possa plantar as
mudas que desejarem no local, desde que sejam espécies
nativas e que não necessitem de muita manutenção. A
materialidade escolhida para as vias do terminal foi o
Gravelpave, piso drenante acessível formado por pedriscos e
uma tela. As cores escolhidas tem o objetivo de se comunicar
com o solo pré-existente no local.
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legenda
piso drenante acessível Gravelpave brita cor
cinza acentada sobre tela plástica e pedrisco

piso drenante Braston megadreno 60x60 cor palha
assentado sobre pó de pedra e pedrisco

canteiro permeável forrado com seixo rolado cor natural

canteiro em meio-fio de concreto
extrudado cor terrosa

banco de concreto armado moldado in loco
com pintura branco gelo

planta baixa | vegetação - árvores
escala 1:500
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perspectiva | conjunto do paisagismo
relação de níveis e espacialização dos fluxos
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vista da rua raimundo costa ribeiro

132



133

vista da rua raimundo costa ribeiro
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vista a partir da Praça do Campo
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vista do Terminal de Passageiros Arievaldo Viana
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vista da plataforma de embarque e desembarque
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vista do interior do Terminal
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vista da fachada principal do Espaço Kanindés
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vista da área polivalente
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vista da área polivalente
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vista interna com a fachada do bloco rígido
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vista do vazio entre sub-blocos
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vista do vazio entre sub-bolcos no primeiro pavimento
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vista da passarela
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vista do refeitório
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vista da área de espera do Sindicato
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vista da sala de reunião
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vista do auditório
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vista do laboratório de informática
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vista da sala de aula



vista da biblioteca - área de leitura (adulto e infantil)



vista da biblioteca - acervo



vista aérea
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conclusão



 A associação dos conceitos de Arqui-
tetura como Infraestrutura ao projeto mostrou-
-se fundamental e satisfatória, uma vez que 
possibilitou a realização de estudos acerca da 
universalidade de determinadas arquiteturas 
aplicada à uma problemática local e específica 
do município de Canindé. O estudo feito para 
a elaboração do programa de necessidades foi 
uma experiência enriquecedora, pois possibi-
litou, mesmo que de maneira incipiente, uma 
primeira experiência sobre como nós arquitetos 
podemos atuar como articuladores de diversas 
demandas a fim de solucioná-las da maneira 
que mais dialoga com os possíveis usuários. 
Cabe mencionar ainda o aprendizado prove-
niente do estudo de obras de referência para 
extração de dispositivos de projeto como parte 
do processo criativo.
 Já no que diz respeito à familiarização 
com os conceitos associados ao Campo e à Ci-
dade, pode-se afirmar que foi uma experiência 
enriquecedora não apenas para a definição de 
critérios para a intervenção arquitetônica, mas 
também para compreender a realidade e a im-
portância história e cultural de uma parcela ex-
pressiva da população do município de Canindé 
que por vezes é posta em segundo plano nos 
estudos da formação cultural, econômica e de 
mobilização popular no território.
 Por fim, é válido citar que com a pes-
quisa foi possível alcançar ainda um objetivo 
secundário: a produção de mapas espaciali-
zando algumas informações sobre a Cidade e 
o município a fim de que essas peças gráficas 
possam ser utilizadas como base para o enten-
dimento geral do território, seja pelos cidadãos 
ou por outros estudantes que desejam iniciar 
suas pesquisas. De maneira geral, a produção 
do trabalho e a pesquisa foram bastante enri-
quecedoras para a formação acadêmica e pro-
fissional uma vez que, enquanto profissionais 
da área de Arquitetura e Urbanismo, necessi-
tamos desenvolver a capacidade de compreen-
são de realidades locais para elaborar propos-
tas condizentes com o meio físico e social onde 
os projetos se inserem.
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